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ANÁLISE, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS VERBAIS, NÃO VERBAIS, 

LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS; INFORMAÇÕES 
LITERAIS E INFERÊNCIAS POSSÍVEIS; PONTO DE 
VISTA DO AUTOR; ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO: 

RELAÇÕES ENTRE IDEIAS; RECURSOS DE COESÃO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-

tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial

A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 
remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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CÓDIGO PENAL - ARTIGOS 293 A 305

– Falsificação de papéis públicos - Art. 293 do CP
– Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
– Sujeito passivo: É o Estado.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver 
a contento os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: Pode ser selo, estampilha, papel 
selado, outro papel semelhante, título da dívida pública, vale 
postal, cautela de penhor, caderneta de depósito, talão, recibo, 
guia, alvará, outro documento semelhante, bilhete, passe ou 
conhecimento de empresa de transporte.

– Elementos objetivos do tipo: Falsificar (reproduzir, 
imitando, ou contrafazer) fabricando-os ou alterando-os, selo 
destinado a controle tributário, papel selado (é a estampilha fixa) 
ou qualquer papel de emissão legal, destinado à arrecadação 
de tributo; papel de crédito público que não seja moeda de 
curso legal; vale postal (é a letra de câmbio postal); cautela de 
penhor, caderneta de depósito de caixa econômica ou de outro 
estabelecimento mantido por entidade de direito público; talão 
(é o “documento de quitação que se destaca de adequado 
libreto, onde fica residualmente o denominado ‘canhoto’, com 
dizeres idênticos aos do correspondente talão”, conforme 
Hungria, Comentários ao Código Penal, v. 9, p. 241), recibo, guia, 
alvará ou qualquer outro documento relativo à arrecadação de 
rendas públicas ou a depósito ou caução por que o poder público 
seja responsável; bilhete, passe ou conhecimento de empresa de 
transporte administrada pela União, por Estado ou por Município. 
A pena é de reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

Nas mesmas penas incorre quem usa, possui ou detém 
qualquer dos papéis falsificados a que se refere este artigo; 
importa, exporta, adquire (obtém, consegue), vende (troca por 
certo preço), troca (permuta, dá uma coisa por outra), cede, 
empresta, guarda, fornece ou restitui à circulação selo falsificado 
destinado a controle tributário; importa, exporta, adquire, 
vende, expõe à venda, mantém em depósito, guarda, troca , 
cede, empresta, fornece, porta ou, de qualquer forma, utiliza em 
proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial 
ou industrial, produto ou mercadoria em que tenha sido aplicado 
selo que se destine a controle tributário falsificado, sem selo 
oficial, nos casos em que a legislação tributária determina a 
obrigatoriedade de sua aplicação (§ 1.º). No art. 295 do CP prevê-
se o aumento da pena em um sexto, caso o agente do delito seja 
funcionário público e cometa o crime prevalecendo-se do cargo.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
– Elemento subjetivo do tipo específico: Não há, exceto na 

situação do § 2.º: “Com o fim de torná-los novamente utilizáveis”.
– Classificação: Comum (próprio no § 1.º, III); formal; de 

forma livre; comissivo; instantâneo (permanente nas formas 
“possuir”; “deter”; “manter em depósito”; “portar”, “expor 
à venda” e “guardar”); unissubjetivo; unissubsistente ou 
plurissubsistente, conforme o caso.

– Tentativa:  É admissível na forma plurissubsistente.
– Consumação:  Quando qualquer das condutas previstas no 

tipo for praticada, independentemente de resultado naturalístico, 
consistente em efetiva concretização de prejuízo para o Estado.

– Figuras privilegiadas: A pena é de reclusão, de um a 
quatro anos, e multa, se o agente suprimir (eliminar ou fazer 
desaparecer), em qualquer desses papéis, quando legítimos 
(produzidos conforme determinação legal), com o fim de torná-
los novamente utilizáveis, carimbo ou sinal indicativo (é qualquer 
marca utilizada para servir de alerta, captado pelos sentidos, 
possibilitando reconhecer ou conhecer alguma coisa) de sua 
inutilização (§ 2.º). Incorre na mesma pena quem usa, depois 
de alterado, qualquer dos papéis a que se refere o parágrafo 
anterior (§ 3.º).

A pena é de detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, 
para quem usa (empregar com habitualidade ou servir-se de algo) 
ou restitui à circulação, embora recebido de boa-fé, qualquer dos 
papéis falsificados ou alterados, a que se refere este artigo e o 
seu § 2.º, depois de conhecer a falsidade ou alteração (§ 4.º).

– Norma de equiparação: Equipara-se a atividade comercial, 
para os fins de importar, exportar, adquirir, vender, expor à venda, 
manter em depósito, guardar, trocar, ceder, emprestar, fornecer, 
portar ou, de qualquer modo, utilizar em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, 
produto ou mercadoria, qualquer forma de comércio irregular 
ou clandestino, inclusive o exercido em vias, praças ou outros 
logradouros públicos e em residências (§ 5.º). 

Esta norma de equiparação teve a nítida finalidade de 
alcançar os camelôs, que comercializam cigarros importados 
sem o pagamento de tributos e, logicamente, sem o selo 
destinado à comprovação do referido pagamento. Por isso, fala-
se em atividades exercida em vias, praças ou outros logradouros 
públicos e em residências.

— Petrechos de falsificação - Art. 294 do CP
– Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
– Sujeito passivo: É o Estado.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
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meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver a 
contento os negócios jurídicos em geral (Muñoz Conde, Derecho 
penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: É o objeto destinado à falsificação.
– Elementos objetivos do tipo: Fabricar, adquirir, fornecer, 

possuir ou guardar objeto especialmente destinado à falsificação 
dos papéis referidos no art. 293. A pena é de reclusão, de um a 
três anos, e multa.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
– Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
– Classificação: Comum; formal; de forma livre; comissivo; 

instantâneo (permanente nas formas “possuir” e “guardar”); 
unissubjetivo; unissubsistente ou plurissubsistente, conforme o 
caso.

– Tentativa: Não é, na realidade, admissível, pois este 
tipo representa o preparo de outro crime (art. 293, CP). Para 
atos preparatórios, excepcionalmente punidos, não há como 
sustentar a forma tentada.

– Consumação: Quando qualquer das condutas previstas no 
tipo for praticada, independentemente de resultado naturalístico, 
consistente em efetiva concretização da falsificação.

Causa de aumento de pena: A pena é aumentada de um sexto 
se o agente for funcionário público, valendo-se das facilidades 
permitidas pelo seu cargo ou função (art. 295, CP).

— Falsificação de selo ou sinal público - Art. 296 do CP
– Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
– Sujeito passivo: É o Estado.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver 
a contento os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: É o selo ou sinal.
– Elementos objetivos do tipo: Falsificar, fabricando-os ou 

alterando-os: 
a) selo público, destinado a autenticar atos oficiais da União, 

de Estado ou de Município. Quanto a selo público (ou sinal 
público), tem duplo significado. Pode ser a marca estampada 
sobre certos papéis, para conferir-lhes validade ou autenticidade, 
representando o Estado, bem como o instrumento com que se fixa 
no papel ou noutro local apropriado a marca supramencionada. 
É a peça que contém reproduzida em negativo, sobre superfície 
metálica ou de borracha, a figura que necessita ser impressa. É 
justamente esse instrumento que está protegido pelo tipo penal, 
na lição de Sylvio do Amaral (Falsidade documental, p. 183), e 
não a figura impressa. 

b) selo ou sinal atribuído por lei à entidade de direito 
público, ou a autoridade, ou sinal público de tabelião. No tocante 
aos termos selo e sinal, são correlatos, significando a marca 
estampada sobre certos papéis, para conferir-lhes validade ou 
autenticidade, bem como o instrumento destinado a produzi-la. 
Devem estar, no caso deste inciso, devidamente previstos em lei 
para atribuição e uso de entidade de direito público (autarquia 
ou entidade paraestatal). Podem, ainda, ser atribuídos e de uso 
de autoridade (judiciária ou administrativa), como ocorre com as 

chancelas, bem como podem ser de atribuição e uso de tabelião. 
Para alguns, o sinal do tabelião é a “assinatura especial deste, 
enfeitada, que constitui a sua marca de tabelião e que não se 
confunde com a assinatura simples (esta chamada sinal raso)” 
(Delmanto, Código Penal comentado, p. 524). Para outros, trata-
se apenas do instrumento (sinete, timbre ou cunho), que tem por 
finalidade imprimir a rubrica ou desenho utilizado pelo tabelião 
para autenticar seus atos (Sylvio do Amaral, Falsidade documental, 
p. 191). Parece-nos correto este último entendimento, até 
porque a lei não se preocupa em diferenciar a sua utilização em 
documento público ou particular, o que certamente faria se se 
tratasse do desenho ou da marca. E porque os tabeliães lançam 
assinatura de próprio punho nos documentos, sem usar qualquer 
instrumento, não tem aplicação, atualmente, esse dispositivo. A 
pena é de reclusão, de dois a seis anos, e multa. Nas mesmas 
penas incorre quem faz uso (utilizar, empregar) do selo ou sinal 
falsificado; utiliza (termo correlato a fazer uso), indevidamente, 
o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem ou em proveito 
próprio ou alheio; altera, falsifica ou faz uso indevido de marcas, 
logotipos, siglas ou quaisquer outros símbolos utilizados ou 
identificadores de órgãos ou entidades da Administração Pública. 
A pena é de reclusão, de 2 a 6 anos, e multa.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
– Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
– Classificação: Comum; formal; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
– Tentativa: É admissível.
– Consumação:  Quando qualquer das condutas previstas no 

tipo for praticada, independentemente de resultado naturalístico, 
consistente em efetiva concretização de prejuízo material para o 
Estado.

– Causa de aumento de pena: A pena é aumentada de 
um sexto se o agente for funcionário público, valendo-se das 
facilidades permitidas pelo seu cargo ou função (§ 2.º).

– Particularidade: Há muito se distinguem os termos 
falsidade e falsificação. O primeiro liga-se a um valor neutro, 
aplicável às pessoas; o segundo vincula-se às ações. A falsificação 
demanda a prévia existência de um documento ou de um objeto 
verdadeiro, que, mediante certos procedimentos, se altera ou se 
falsifica, tornando-o inverdadeiro. A falsidade indica, ao contrário, 
a afirmação de um fato ou a execução de um ato, nos quais não 
se expressa a verdade. As condutas de falsificação supõem uma 
intervenção material no objeto alterado, enquanto a falsidade 
constitui uma atitude intelectual, declarando o falso no lugar do 
verdadeiro (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – parte especial, 
p. 672). No direito brasileiro, como se pode observar no Código 
Penal, os tipos são divididos entre falsificações e falsidades. Às 
primeiras, reserva-se a classe material; às segundas, a intelectual 
ou ideológica.

— Falsificação de documento público - Art. 297 do CP
– Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
– Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, pode ser a 

pessoa prejudicada pela falsificação.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
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meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver 
a contento os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: É o documento público. Em sentido amplo, 
documento é toda materialização de um dado, fato ou narração, 
bem como todo objeto que seja capaz de reconhecer algum dado 
ou uma declaração de vontade ou pensamento atribuído a uma 
pessoa e destinado a suportar algum negócio jurídico (cf. Muñoz 
Conde, Derecho penal – parte especial, p. 689).

– Elementos objetivos do tipo: Falsificar, no todo ou em 
parte, documento público, ou alterar documento público 
verdadeiro. A pena é de reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
Nas mesmas penas incorre quem insere (introduz ou coloca) ou 
faz inserir (permite que outrem introduza ou coloque) na folha de 
pagamento ou em documento de informações que seja destinado 
a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua 
a qualidade de segurado obrigatório; na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social do empregado ou em documento que deva 
produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa 
ou diversa da que deveria ter constado escrita; em documento 
contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as 
obrigações da empresa perante a previdência social, declaração 
falsa ou diversa da que deveria ter constado (§ 3.º). Nas 
mesmas penas incorre, ainda, quem omite (deixa de inserir), 
nos documentos mencionados no § 3.º, nome do segurado e 
seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de 
trabalho ou de prestação de serviços, § 4.º.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
– Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
– Classificação: Comum; formal; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
– Tentativa: É admissível. 
– Consumação:  Quando qualquer das condutas previstas no 

tipo for praticada, independentemente de resultado naturalístico, 
consistente em efetiva concretização de prejuízo material para o 
Estado ou para o particular.

– Causa de aumento de pena: A pena é aumentada de 
um sexto se o agente for funcionário público, valendo-se das 
facilidades permitidas pelo seu cargo ou função (§ 1.º).

– Norma explicativa: Para os efeitos penais, equiparam-se a 
documento público o emanado de entidade paraestatal, o título 
ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade 
comercial, os livros mercantis e o testamento particular (§ 2.º).

– Falsificação de documento particular - Art. 298 do CP
– Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
– Sujeito passivo:  É o Estado. Subsidiariamente, pode ser a 

pessoa prejudicada pela falsificação.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver 
a contento os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: É o documento particular. Em sentido 
amplo, documento é toda materialização de um dado, fato ou 
narração, bem como todo objeto que seja capaz de reconhecer 
algum dado ou uma declaração de vontade ou pensamento 

atribuído a uma pessoa e destinado a suportar algum negócio 
jurídico (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – parte especial, p. 
689).

– Elementos objetivos do tipo: falsificar (reproduzir, 
imitando), no todo ou em parte, documento particular. O 
documento particular, por exclusão, é aquele que não se enquadra 
na definição de público, isto é, não emanado de funcionário 
público ou, ainda que o seja, sem preencher as formalidades 
legais. Assim, o documento público, emitido por funcionário 
sem competência a tanto, por exemplo, pode equiparar-se ao 
particular, ou alterar documento particular verdadeiro. 

A pena é de reclusão, de um a cinco anos, e multa. O tipo 
preocupa-se com a forma do documento, por isso cuida da 
falsidade material. Por outro lado, exige-se a potencialidade 
lesiva do documento falsificado ou alterado, pois a contrafação 
ou modificação grosseira, não apta a ludibriar a atenção de 
terceiros, é inócua para esse fim. Eventualmente, pode se tratar 
de estelionato, quando, a despeito de grosseiramente falso, tiver 
trazido vantagem indevida, em prejuízo de outra pessoa, para o 
agente.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
– Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
– Classificação: Comum; formal; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
– Tentativa: É admissível.
– Consumação: quando qualquer das condutas previstas no 

tipo for praticada, independentemente de resultado naturalístico, 
consistente em efetiva concretização de prejuízo material para o 
Estado ou para o particular.

— Falsidade ideológica - Art. 299 do CP
– Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
– Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, pode ser a 

pessoa prejudicada pela falsificação.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver 
a contento os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: É o documento público ou particular. 
Em sentido amplo, documento é toda materialização de um 
dado, fato ou narração, bem como todo objeto que seja capaz 
de reconhecer algum dado ou uma declaração de vontade ou 
pensamento atribuído a uma pessoa e destinado a suportar 
algum negócio jurídico (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – parte 
especial, p. 689).

– Elementos objetivos do tipo: Omitir, em documento 
público ou particular (vide definições dadas nos comentários aos 
arts. 297 e 298), declaração (tem variado significado: 

a) afirmação; 
b) relato; 
c) depoimento; 
d) manifestação. 
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Ressalte-se que, havendo necessidade de comprovação – 
objetiva e concomitante –, pela autoridade, da autenticidade da 
declaração, não se configura o crime, caso ela seja falsa ou, de 
algum modo, dissociada da realidade que dele devia constar, ou 
nele inserir (colocar ou introduzir) ou fazer inserir (proporcionar 
que se introduza) declaração falsa ou diversa da que devia 
ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. A pena 
é de reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é 
público, e reclusão, de um a três anos, e multa, se o documento 
é particular.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
– Elemento subjetivo do tipo específico: É a vontade de 

“prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre 
fato juridicamente relevante”.

– Classificação: Comum; formal; de forma livre; comissivo 
(nas formas “inserir” ou “fazer inserir”) e omissivo (na modalidade 
“omitir”); instantâneo; unissubjetivo; unissubsistente ou 
plurissubsistente, conforme o caso.

– Tentativa: É admissível na forma plurissubsistente, que 
não é a omissiva.

– Consumação: Quando qualquer das condutas previstas no 
tipo for praticada, independentemente de resultado naturalístico, 
consistente em efetiva concretização de prejuízo material para o 
Estado ou para o particular.

– Causa de aumento de pena: Se o agente é funcionário 
público, valendo-se do cargo, para o cometimento do delito, ou 
se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, 
a pena deve ser aumentada de um sexto (parágrafo único).

— Falso reconhecimento de firma ou letra - Art. 300 do CP
– Sujeito ativo: É somente o funcionário que possui, 

legalmente, atribuição para reconhecer a firma ou a letra.
– Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, a pessoa 

prejudicada pela falsificação.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. 

Os signos gozam de crédito público e são, também, meios de 
prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver a contento 
os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, Derecho penal 
– parte especial, p. 670).

– Objeto material: É a firma ou letra reconhecida como 
autêntica.

– Elementos objetivos do tipo: Reconhecer, como 
verdadeira, firma (assinatura por extenso ou abreviada) ou letra 
(sinal representativo de vocábulos da linguagem escrita) de 
alguém, quando não o seja. 

O agente encarregado, legalmente, da tarefa de, por 
comparação, estabelecer que a assinatura colocada num 
documento, por exemplo, é proveniente de determinada pessoa, 
declara autêntica a firma que não o é. Assim, no exercício de 
função pública, termina por dar autenticidade ao que não 
deveria, causando sério risco à fé pública e à segurança dos 
negócios em geral. 

A pena é de reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público; é de reclusão, de um a três anos, e multa, 
se o documento é particular.

– Elemento subjetivo do crime: É o dolo. Não existe a forma 
culposa.

– Elemento subjetivo do tipo específico: Não se exige.
– Classificação: Próprio; formal; de forma vinculada (o 

reconhecimento de firma ou letra tem procedimento específico 
para tanto); comissivo, mas, excepcionalmente comissivo por 
omissão; instantâneo; unissubjetivo; unissubsistente.

– Tentativa: Não é admissível, pois o crime é unissubsistente, 
mas há quem sustente a possibilidade, desde que se visualize na 
execução um formato plurissubsistente, o que não nos parece 
cabível. O agente reconhece a firma ou letra em um único ato.

– Consumação: Quando o reconhecimento for realizado, 
independentemente da entrega do documento a quem dele 
possa fazer mau uso.

– Particularidade: Há muito se distinguem os termos 
falsidade e falsificação. O primeiro liga-se a um valor neutro, 
aplicável às pessoas; o segundo vincula-se às ações. A falsificação 
demanda a prévia existência de um documento ou de um objeto 
verdadeiro, que, mediante certos procedimentos, se altera ou se 
falsifica, tornando-o inverdadeiro.

A falsidade indica, ao contrário, a afirmação de um fato ou 
a execução de um ato, nos quais não se expressa a verdade. 
As condutas de falsificação supõem uma intervenção material 
no objeto alterado, enquanto a falsidade constitui uma atitude 
intelectual, declarando o falso no lugar do verdadeiro (cf. Muñoz 
Conde, Derecho penal – parte especial, p. 672). No direito 
brasileiro, como se pode observar no Código Penal, os tipos são 
divididos entre falsificações e falsidades. Às primeiras, reserva-se 
a classe material; às segundas, a intelectual ou ideológica.

— Certidão ou atestado ideologicamente falso - Art. 301 
do CP

– Sujeito ativo: É o funcionário público com atribuição para 
expedir o atestado ou a certidão.

– Sujeito passivo: É o Estado.
– Objeto jurídico: É a fé pública. Trata-se da confiança 

estabelecida pela sociedade em certos símbolos ou signos, que, 
com o decurso do tempo, ganham determinada significação, 
muitas das vezes impostas pelo Estado. Esse é o papel, por 
exemplo, da moeda, que possui um valor econômico a ela 
atrelado. Os signos gozam de crédito público e são, também, 
meios de prova. Sem a fé pública não se poderia desenvolver 
a contento os negócios jurídicos em geral (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – parte especial, p. 670).

– Objeto material: É o atestado ou a certidão.
– Elementos objetivos do tipo: Atestar (afirmar ou 

demonstrar algo por escrito) ou certificar falsamente, em razão 
de função pública, fato ou circunstância que habilite alguém a 
obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter, ou 
qualquer outra vantagem. 

Certificar é mais forte que atestar, pois representa a 
afirmação de algo que encontra respaldo em documento 
arquivado em alguma repartição do Estado e é, efetivamente, 
verdadeiro, estando na esfera de atribuição do funcionário 
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ARTIGOS 251 A 258

O sujeito processual1 é aquele que atua no processo, portanto, 
não somente o juiz, o autor e o acusado são sujeitos processuais, 
mas também os auxiliares da Justiça, as testemunhas, dentre 
outros. 

O Código de Processo Penal trata dos Sujeitos do Processo 
nos artigos 251 a 281.

A doutrina faz uma classificação dos sujeitos processuais em:

Sujeitos essenciais ou principais
São também chamados de sujeitos da relação processual, 

pois sem a presença deles não se pode falar em relação 
processual. No âmbito do processo penal, o juiz, o acusado e 
o acusador (Ministério Público ou querelante) figuram como 
sujeitos essenciais.

Sujeitos colaterais, acessórios ou secundários
A ausência dessas pessoas não interfere na validade da 

relação processual, são intervenientes eventuais no processo. 
São elas: assistente da acusação e terceiros interessados 
(herdeiro, ofendido e seu representante legal etc.).

O processo pode ser definido como a relação jurídica 
autônoma e abstrata, de direito público e estabelecida de forma 
angular e equidistante entre o juiz e as partes.

A relação jurídica é autônoma, pois independe do 
direito penal, apesar de ser o objetivo jurídico do processo 
a materialização do direito penal diante do caso concreto. É 
abstrata em razão de estar à disposição de todos, mesmo que 
não exercida no caso concreto. É de direito público, pois é 
exercida contra o Estado.

Juiz
O juiz é a autoridade judiciária responsável por conduzir o 

processo e, ao final, proferir uma decisão. Doutrinariamente, 
afirma-se que o juiz não é sujeito do processo e sim o próprio 
Estado-juiz, tendo em vista haver a existência da característica 
da substitutividade. Nesse momento, a vontade do Estado, 
representada pelo juiz, substitui a vontade das partes naquilo 
que lhe foi submetido a decidir.

Por força do que dispõe o art. 251 do CPP, ao juiz cabe os 
poderes de polícia ou administrativos para que se mantenha a 
ordem dos atos processuais, como no caso do júri, art. 497, I, do 
CPP, onde cabe ao juiz “regular a polícia das sessões e prender os 
desobedientes”.

1 Zago, Marcelo, et al. Processo Penal Decifrado. (Coleção Decifra-
do). (3rd edição). Grupo GEN, 2023.

Imparcialidade do magistrado
A imparcialidade é característica fundamental do perfil do 

juiz, que consiste em não haver vínculo subjetivo com o processo 
a fim de que se garanta uma total isenção e que se resguarde 
o devido processo legal. Essa característica decorre da vedação 
ao tribunal ou juízo de exceção contido no art. 5º, XXXVII, da 
CF/1988.

A imparcialidade do magistrado é garantida em diversos 
dispositivos constitucionais, podemos citar as garantias de 
vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios.

Os juízes gozam das seguintes garantias:
I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 

após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse 
período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, 
e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
na forma do art. 93, VIII; 

III – irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos 
arts. 37, X e XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I.

A Lei 13.964/2019, Pacote Anticrime, trouxe algumas 
alterações e vedou a iniciativa do juiz na fase investigatória e a 
substituição da atuação probatória do órgão de acusação.

Desse modo, podemos observar duas proibições autônomas:
– Vedação da iniciativa do juiz na fase investigatória. A fase 

investigativa é procedimento de índole administrativa, motivo 
pelo qual não há, nessa fase, observância plena dos princípios do 
contraditório ou da ampla defesa. Desse modo, não é concedida 
ao juiz a prerrogativa de autuar de ofício na fase inquisitorial 
investigativa, sob pena de ver-se contaminado subjetivamente 
para julgar o eventual processo dali decorrente.

– Vedação à substituição da atividade probatória do órgão 
de acusação, ou seja, não há vedação que o juiz atue na produção 
probatória, o que não é permitido é que o juiz substitua a atuação 
probatória do órgão de acusação, atuando como juiz inquisidor. 
Portanto, a atuação do magistrado deve ser secundária, ele não 
poderá ser o protagonista na produção probatória

Impedimentos
Os impedimentos estão ligados aos fatos e circunstâncias 

objetivas que estão no processo e que impedem o exercício 
da jurisdição por aquele juízo, sob a ótica da imparcialidade. 
Logo, as hipóteses previstas no art. 252 do CPP, de caráter 
objetivo, indicam a impossibilidade de exercício jurisdicional 
em determinado processo. A sua infração implica inexistência 
dos atos praticados. Conforme entendimento jurisprudencial e 
doutrinário majoritário, as hipóteses de impedimentos dispostas 
nos arts. 252 e 253 do CPP são taxativas. 
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O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:
– Tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo 

ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, 
autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;

– Ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções 
ou servido como testemunha;

– Tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

– Ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for 
parte ou diretamente interessado no feito.

Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo 
os juízes que forem entre si parentes, consanguíneos ou afins, 
em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.

Suspeição
Via de regra, o que torna o juiz suspeito são circunstâncias 

subjetivas relacionadas a fatos exteriores ao processo, que podem 
afastar a imparcialidade. A suspeição é causa de parcialidade do 
juiz, viciando o processo, caso haja sua atuação. O art. 564, I, do 
CPP determina suspeição como causa de nulidade do processo, 
entendendo a doutrina majoritária como caso de nulidade 
relativa.

Em todas essas situações há um vício externo, no sentido de 
que elas envolvem um vínculo estabelecido entre o juiz e a parte 
ou entre o juiz e a questão discutida no feito.

Diferentemente dos dispositivos que contêm as causas de 
impedimento, as causas de suspeição encontram-se presentes, 
exemplificadamente, no art. 254 do CPP.

O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser 
recusado por qualquer das partes:

– Se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
– Se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 

respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter 
criminoso haja controvérsia;

– Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, 
até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a 
processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;

– Se tiver aconselhado qualquer das partes;
– Se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer 

das partes;
– Se for sócio, acionista ou administrador de sociedade 

interessada no processo.

Determina o artigo 255 do Código de Processo Penal que, 
nas hipóteses de impedimento ou suspeição em que há relação 
de parentesco, a dissolução do casamento terá o condão de fazer 
cessar o impedimento e a suspeição do magistrado, a não ser 
que sobrevenha dependentes. 

Outrossim, ainda que não existam filhos, não funcionará 
como juiz:

– O sogro;
– O padrasto;
– O cunhado;
– O genro;
– O enteado.

Para gravar: 
Trazemos o quadro esquemático retirado da obra do 

Professor Leonardo Barreto Moreira Alves (2021, p. 35):

IMPEDIMENTO SUSPEIÇÃO

Rol taxativo Rol exemplificativo

Causas objetivas: o 
vínculo existente é entre 
o juiz e o litígio

Causas subjetivas: o vício é 
externo, existindo vínculo entre o 
juiz e a parte ou entre o juiz e a 
questão discutida no feito

Presunção absoluta de 
parcialidade Presunção relativa de parcialidade

Causa de nulidade 
absoluta Causa de nulidade relativa

Identidade física do juiz
Está disposto no art. 399, §2º, do CPP o princípio da 

identidade física do juiz determina que o magistrado que presidiu 
a instrução deverá também proferir a sentença. Contudo, essa 
não é uma condição absoluta, pois poderá existir situações em 
que não será a mesma autoridade judiciária a acompanhar a 
produção de provas e a proferir a sentença como, por exemplo, 
nos casos de licença, férias ou qualquer outro motivo legal.

Ministério Público
A Constituição Federal estabelece que o Ministério Público é 

instituição essencial a função jurisdicional do Estado, não fazendo 
parte de nenhum dos três poderes: Legislativo, Executivo e 
Judiciário. A Constituição incumbe ao Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis.

Ao Ministério Público cabe:
– promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

estabelecida neste Código; e 
– fiscalizar a execução da lei.

O art. 127 da Constituição Federal de 1.988, expõe 
os princípios institucionais (unidade, indivisibilidade e 
independência funcional) e normas que tratam da proposta 
orçamentária da referida instituição:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

§1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional 
e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas 
ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de 
carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§3º O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias.
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§4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do §3º.

§5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma 
do §3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual.

§6º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais.

Conforme dispõe a Constituição Federal de 1.988, é 
competência privativa do Parquet promover a ação penal pública:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I – promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei; (...)

Com relação ao inciso II do art. 257, cabe ao Ministério Público 
a função de fiscal da ordem jurídica. Com isso, fundamentando 
nesse dispositivo, é possível que o Parquet pleiteie a absolvição 
do acusado se observada uma das hipóteses do art. 386 do CPP, 
mesmo sendo um órgão tipicamente acusador, uma vez que 
não enxergando a prática do crime pela pessoa acusada, poderá 
pedir pela absolvição deste, que é considerado inocente. Desse 
modo, o Ministério Público deixa de ser visto unicamente em sua 
vertente acusatória e passa a ser visto como órgão incumbido de 
fiscalizar a ordem jurídica.

Imparcialidade
Embora haja atuação do MP na ação penal pública como 

sendo órgão acusador, não se pode negar o caráter imparcial 
do órgão, uma vez que há discricionariedade na análise dos 
elementos que lhes são submetidos, tendo assim liberdade 
na apreciação dos fatos e do direito aplicável. Desse modo, 
o Parquet deverá formar seu convencimento sem qualquer 
valoração prévia uma vez que não havendo a imparcialidade 
desde a primeira análise do caso, poderá ocasionar a condenação 
de um inocente.

Contudo, diante da existência de indícios referentes à 
autoria, à prova da materialidade e à ausência de causas 
extintivas da punibilidade, ante ao princípio da obrigatoriedade 
da ação penal pública, o Ministério Público deverá promover 
a inicial acusatória. Assim, a liberdade é valorativa, diante da 
existência de elementos, haverá o dever de propositura da ação.

Impedimento e suspeição do representante do Ministério 
Público

O art. 258 do CPP determina que os arts. 252 e 254, do 
referido Código, que tratam das hipóteses de impedimento e 
suspeição do juiz, também se aplicam, quando compatíveis, aos 
órgãos do Ministério Público.

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão 
nos processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu 
cônjuge, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no 
que lhes for aplicável, as prescrições relativas à suspeição e aos 
impedimentos dos juízes.

Ilustre-se, todavia, que a participação do membro do 
Ministério Público na fase investigatória criminal não acarretará 
em impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia 
(Súmula nº 234 do STJ).

Sobre o procedimento de impugnação e suspeição do 
membro do Ministério Público, estabelece o art. 104 do CPP, que 
se for arguida a suspeição do órgão do Ministério Público, o juiz, 
depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, podendo antes admitir 
a produção de provas no prazo de três dias.

Importante: O promotor que participa da investigação 
policial não se torna impedido, nem suspeito para oferecer 
denúncia. 

Súmula 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“A participação de membro do Ministério Público na fase 

investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia”.

Promotor natural ou promotor legal
Promotor natural deve ser aquele que está, de forma prévia, 

estatuído em lei.
Para que se fale em promotor natural, exige-se a presença 

dos seguintes requisitos:
– Investidura no cargo de Promotor de Justiça;
– Regras objetivas e impessoais fixando previamente a 

atribuição do órgão de execução;
– Lotação por titularidade e inamovibilidade.

TÍTULO VIII
DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFEN-

SOR, DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DO JUIZ

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do proces-
so e manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, 
para tal fim, requisitar a força pública.

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 
em que:

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autori-
dade policial, auxiliar da justiça ou perito;

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas fun-
ções ou servido como testemunha;

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronun-
ciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for 
parte ou diretamente interessado no feito.

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, consangüíneos 
ou afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.
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Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, pode-
rá ser recusado por qualquer das partes:

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 

respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter cri-
minoso haja controvérsia;

III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, 
até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a 
processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer 

das partes;
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade in-

teressada no processo.
Art. 255. O impedimento ou suspeição decorrente de paren-

tesco por afinidade cessará pela dissolução do casamento que 
Ihe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda 
que dissolvido o casamento sem descendentes, não funcionará 
como juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro ou enteado de 
quem for parte no processo.

Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem reco-
nhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito der mo-
tivo para criá-la.

CAPÍTULO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (Redação dada pela Lei 
nº 11.719, de 2008).

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na for-
ma estabelecida neste Código; e (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008).

II - fiscalizar a execução da lei. (Incluído pela Lei nº 11.719, 
de 2008).

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão 
nos processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu côn-
juge, ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou cola-
teral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que 
Ihes for aplicável, as prescrições relativas à suspeição e aos impe-
dimentos dos juízes.

ARTIGOS 261 A 267

Defensor
No processo penal, o defensor é uma garantia do acusado 

que não se pode postergar. É o profissional habilitado que tem 
a função de promover a defesa técnica do acusado no processo 
penal. 

A Constituição Federal de 1.988, o consagra como sendo 
indispensável à administração da justiça (art. 133 da CF). Deve 
ser sempre advogado o defensor do réu, sendo garantida uma 
defesa técnica.

Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor.

A defesa técnica, quando realizada por defensor público 
ou dativo, será sempre exercida através de manifestação 
fundamentada.

Modalidades de Defensor:
– Defensor constituído: é aquele que foi contratado pelo 

acusado para patrocinar a defesa técnica no processo, sendo que 
a constituição dos seus poderes se dá, em regra, por meio de 
outorga de procuração. 

Art. 266. A constituição de defensor independerá de 
instrumento de mandato, se o acusado o indicar por ocasião do 
interrogatório.

– Defensor dativo: nas comarcas que são desprovidas da 
atuação da Defensoria Pública, o juiz nomeia advogados para 
patrocinar a defesa dos acusados.

– Defensor público: com base no art. 134 da CF/1988, 
são incumbidas à Defensoria Pública a orientação jurídica e a 
defesa dos necessitados. Desse modo, será prestada assistência 
jurídica de forma gratuita e integral por um Defensor público aos 
acusados que comprovarem não possuírem recursos suficientes.

– Defensor ad hoc: é o advogado nomeado pelo juiz para 
atuar em um determinado ato processual. Se faz necessária a sua 
nomeação quando o defensor não comparece com justo motivo, 
mesmo tendo havido a notificação para a realização do ato.

– Defensor curador: é nomeado para patrocinar o indígena 
que não está adaptado ou o acusado depois de instaurado 
incidente de insanidade mental.

A ausência de nomeação do defensor do acusado constituído 
para fase procedimental, interrogatório, é entendido como caso 
de nulidade absoluta, pois viola o princípio da ampla defesa.

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, 
será processado ou julgado sem defensor.

Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por 
defensor público ou dativo, será sempre exercida através de 
manifestação fundamentada.

Importante: A falta de defesa técnica enseja a nulidade do 
feito, já a sua deficiência gera a nulidade relativa.

A Lei 14.752/2023 sancionada recentemente, trouxe 
mudança no concernente à multa para advogado que 
abandonasse o processo.

Anteriormente a mudança, o artigo 265 do Código de 
Processo Penal determinava que o defensor não poderia 
abandonar o processo senão por motivo imperioso, comunicado 
previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) 
salários-mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

A redação concedia competência ao juiz de decidir por 
sanções contra o advogado que optasse por não continuar na 
causa, ou seja, o magistrado poderia aplicar uma rígida punição 
financeira.

A nova redação, em respeito à Constituição de 1988 acorda 
que “o defensor não poderá ́ abandonar o processo sem justo 
motivo, previamente comunicado ao juiz, sob pena de responder 
por infração disciplinar perante o órgão correicional competente”. 
Assim, o advogado, poderá:

– Abandonar o processo com justo motivo, comunicando o 
magistrado de sua decisão, ocasião em que este deverá mandar 
intimar o acusado para constituir novo defensor e, caso não 
constitua, nomear defensor público ou dativo para a sua defesa 
(§3º do artigo 265 do CPP);
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - ARTIGOS 144 A 155

— Dos Impedimentos e da Suspeição
Sobre o tema, o Código de Processo Civil de 2.015, reservou 

o Capítulo II, no qual aduz sobre os impedimentos e as suspei-
ções do magistrado nos atos judiciais. Vejamos o que dispõe o 
artigo 144: 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer 
suas funções no processo: 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como 
perito, funcionou como membro do Ministério Público ou prestou 
depoimento como testemunha; 

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo pro-
ferido decisão; 

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, 
advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou com-
panheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou 
companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administra-
ção de pessoa jurídica parte no processo; 

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou emprega-
dor de qualquer das partes; 

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a 
qual tenha relação de emprego ou decorrente de contrato de 
prestação de serviços; 

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de ad-
vocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, 
mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório; 

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 
§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica 

quando o defensor público, o advogado ou o membro do Minis-
tério Público já integrava o processo antes do início da atividade 
judicante do juiz. 

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de carac-
terizar impedimento do juiz. 

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica 
no caso de mandato conferido a membro de escritório de advo-
cacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente 
ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha di-
retamente no processo. 

De antemão, infere-se que a imparcialidade do juiz trata-se 
de princípio constitucional de garantia de validade do processo, 
devendo esta autoridade se posicionar entre as partes e acima 
delas, sendo esta a primeira condição para poder exercer sua 
função jurisdicional. 

Ressalte-se que o impedimento trata de questão de ordem 
pública, com caráter objetivo, sendo que ela serve para que não 
haja influenciamento na decisão jurisdicional, posto que o juiz 
deverá sem imparcial para que a decisão tomada, não seja consi-
derada neutra ante o seu julgamento. 

Havendo suspeição por parte do magistrado, há presunção 
absoluta de que ele não poderá atuar na causa, por força das 
determinações contidas no artigo 144 do CPC/2015. 

Desta forma, com o objetivo de garantir a imparcialidade do 
juiz, a Constituição Federal de 1988 elenca uma série de garan-
tias dispostas no art. 95, CFB/1988, prescrevendo vedações aos 
magistrados no art. 95, § único, com o objetivo de assegurar às 
partes tratamento igualitário e evitar que decisões sejam toma-
das com prerrogativas tendenciosas para uma ou outra parte. 

Registra-se, ainda, que a regra da imparcialidade se encon-
tra disposta no ordenamento jurídico internacional no art. 8º, I, 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como no 
art. 10 da Declaração dos Direitos do Homem da ONU. 

Nesta seara, em comparação do artigo 144 do CPC/2015 e 
do artigo 134 do CPC/1973, averígua-se que existe ampliação de 
casos de impedimento do magistrado para prestar a jurisdição, 
sendo que a disciplina do impedimento do juiz se tornou mais 
extensa e rígida na previsão no CPC/2015, haja vista a criação de 
mudanças nos graus de parentesco aptos a gerar impedimento, 
bem como da sua extensão ao companheiro.

 Além do exposto acima, houve a inserção da figura de pa-
rente do juiz como defensor público ou membro do Ministério 
Público como causa de impedimento, bem como a ampliação da 
vedação a impedimento superveniente, quando do impedimento 
do juiz em relação a escritório de advocacia que tenha advogado 
parente do juiz, mesmo que não haja ligação de forma direta com 
o processo. 

Nesta seara, vejamos em síntese, outros importantes pontos 
demonstrativos da existência de impedimento por parte do juiz:

– Haverá impedimento do juiz, quando da existência como 
parte, cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, compa-
nheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou cola-
teral, até o terceiro grau, mesmo em situações em que o cliente 
estiver representado por advogado de outro escritório;

– Também existe o impedimento do juiz quando ele for par-
te de instituição de ensino à qual esteja vinculado ou prestando 
serviços; 

– Em casos em que estiver o magistrado promovendo ação 
contra a parte ou seu procurador legal;

– Com o advento da aprovação do CPC/2015, passou a ser 
causa de impedimento, e não mais de suspeição, como no Có-
digo anterior, o caso de juiz herdeiro presuntivo, donatário ou, 
ainda, empregador de quaisquer das partes;

– Ressalta-se que, na hipótese do inciso III, o impedimen-
to só será considerado, caso as pessoas ali mencionadas, quais 
sejam, o advogado, o membro do Ministério Público ou da De-
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fensoria, já integravam a causa quando o magistrado veio a ter 
conhecimento do processo, caso em que a lei proíbe a mudança 
de advogado com a intenção de provocar o impedimento do juiz; 

– A regra de impedimento do inciso III, de acordo com o 
CPC/2015, estende-se ao membro do escritório de advocacia 
que possua em seus quadros de funcionários, parentes do juiz, 
mesmo que estes não tenham relação direta na causa;

– Haverá impedimento do juiz quando a parte que figura na 
demanda processual se tratar de instituição de ensino com a qual 
o juiz mantenha relação de emprego ou vínculo que advenha de 
contrato de prestação de serviços. Exemplo: Nas instituições de 
ensino em que o juiz figure com professor. 

Em relação à suspeição do juiz, vejamos o que determina o 
artigo 145 do CPC/2015:

Art. 145. Há suspeição do juiz: 
I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus 

advogados; 
II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse 

na causa antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar 
alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subminis-
trar meios para atender às despesas do litígio; 

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, 
de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha 
reta até o terceiro grau, inclusive; 

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qual-
quer das partes. 

§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro 
íntimo, sem necessidade de declarar suas razões. 

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando: 
I - houver sido provocada por quem a alega; 
II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique 

manifesta aceitação do arguido. 

De início, denota-se que a suspeição abarca caráter parti-
cular do juiz em relação à causa. Embora constitua pressuposto 
processual de validade, caso não seja arguida no momento cor-
reto, se torna envolvida pela coisa julgada. 

De modo diverso do impedimento, no qual há presunção 
absoluta de parcialidade do juiz, na suspeição, ressalta-se que 
tal presunção é relativa, posto admitir-se prova em sentido con-
trário. 

Assim sendo, mesmo que os dois institutos possuam ligação 
entre si, por invalidarem os atos praticados pelo magistrado, o 
impedimento é presunção absoluta de vedação do exercício, ao 
passo que a suspeição é de presunção relativa, motivo pelo qual, 
a suspeição pode ser discutida e questionada.

Vejamos em síntese, outras situações por meio das quais, 
será considerada a existência da suspeição por parte do juiz: 

– Haverá a suspeição quando o magistrado for amigo ínti-
mo ou inimigo capital, credor, devedor, herdeiro, donatário ou 
empregado de qualquer das partes, seus cônjuges ou parentes 
quando aconselhar qualquer das partes sobre a causa ou, por 
qualquer meio, demonstrar seu interesse na mesma;

– O artigo 145 do CPC/2015 menciona a respeito de cada 
situação de suspeição do juiz, pondo em destaque a ausência da 
necessidade de declaração das razões que levam o magistrado, 
por razões de foro íntimo, a declarar-se suspeito na demanda ju-
dicial;

– Sem a existência de qualquer prejuízo das situações lista-
das nos incisos do artigo 145 do CPC/2015, que possuem o ob-
jetivo de preservar a imparcialidade do magistrado, poderá ele, 
declarar-se suspeito por questão de foro íntimo, não estando, 
nessa hipótese, obrigado a explicitar a causa da suspeição, nos 
moldes do parágrafo 1º do mencionado dispositivo; 

– Ficará totalmente afastada a ocorrência de suspeição 
quando ela for gerada por quem a alega por má-fé, bem como 
quando a parte que a sustentar, tiver praticado ato que venha a 
significar manifesta aceitação do arguido, tratando-se, assim, de 
preclusão consumativa.

Obs. importante: Recentemente, o STJ sustentou que o su-
perveniente reconhecimento da suspeição do juiz não inquina, 
por si só, os atos pretéritos por ele praticados, quando forem 
devidamente convalidados por análise do atual julgador, sem 
qualquer demonstração de prejuízo às partes (STJ - AgRg no HC: 
462740 SP 2018/0197047-4, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, 
Data de Julgamento: 26/02/2019, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação:  DJe 07/03/2019).  

Sobre o prazo para a alegação do impedimento ou da suspei-
ção do juiz, dispõe o artigo 146 do CPC/2015:

Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do conheci-
mento do fato, a parte alegará o impedimento ou a suspeição, 
em petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indica-
rá o fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos 
em que se fundar a alegação e com rol de testemunhas. 

§ 1º Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao receber 
a petição, o juiz ordenará imediatamente a remessa dos autos a 
seu substituto legal, caso contrário, determinará a autuação em 
apartado da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará 
suas razões, acompanhadas de documentos e de rol de testemu-
nhas, se houver, ordenando a remessa do incidente ao tribunal. 

§ 2º Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus 
efeitos, sendo que, se o incidente for recebido: 

I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 
II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso 

até o julgamento do incidente. 
§ 3º Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido 

o incidente ou quando este for recebido com efeito suspensivo, a 
tutela de urgência será requerida ao substituto legal. 

§ 4º Verificando que a alegação de impedimento ou de sus-
peição é improcedente, o tribunal rejeitá-la-á. 

§ 5º Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento ou 
de manifesta suspeição, o tribunal condenará o juiz nas custas e 
remeterá os autos ao seu substituto legal, podendo o juiz recorrer 
da decisão. 

§ 6º Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tribunal 
fixará o momento a partir do qual o juiz não poderia ter atuado. 

§ 7º O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se pra-
ticados quando já presente o motivo de impedimento ou de sus-
peição. 

Esse dispositivo pôs fim à “exceção” de impedimento ou 
suspeição, haja vista que de acordo com a previsão normativa, 
referida arguição deverá ser feita por intermédio de incidente 
processual. 
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Nesse sentido, denota-se que o incidente de impedimento 
ou suspeição deverá ser feito por meio de petição avulsa no pra-
zo de quinze dias do conhecimento do fato que a justifica, com as 
alegações e as provas pertinentes. Posto que caso seja acolhida, 
o juiz irá determinar a remessa dos autos ao seu substituto legal. 
Caso contrário, irá proceder à ordenação da autuação de forma 
separada da petição com a apresentação de suas razões com as 
respectivas provas se for preciso, remetendo-a ao Tribunal com-
petente, onde o relator decidirá sobre a atribuição de efeito sus-
pensivo ao incidente. 

De acordo com os incisos do § 2º do artigo em análise, caso 
não seja atribuído efeito suspensivo à arguição, o processo sobre 
o qual recaia o impedimento ou suspensão, retomará seu cur-
so normal, e, sendo concedido o efeito suspensivo, a demanda 
permanecerá suspensa até que se julgue o incidente. Ocorrendo 
nos períodos em que não haja decisão ou, quando da concessão 
do efeito suspensivo ao incidente, eventual tutela de urgência 
deverá ser requerida ao seu substituto legal. 

Por fim, sendo acolhida a arguição, o Tribunal fixará o mo-
mento a partir do qual o juiz deveria ter deixado de atuar na de-
manda processual, declarando a nulidade dos atos praticados de-
pois da existência de motivos do impedimento ou da suspeição. 

Sobre a situação de parentesco dos juízes, vejamos o que 
dispõe o art. 147 do CPC/2015:

Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais juízes forem parentes, 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, o primeiro que conhecer do processo impede que 
o outro nele atue, caso em que o segundo se escusará, remeten-
do os autos ao seu substituto legal. 

Esse dispositivo legal dispõe que existindo dois ou mais juí-
zes que sejam parentes, sendo eles consanguíneos ou afins, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, o primeiro 
deles que tiver conhecimento da demanda processual, impede 
que o outro nela atue, cabendo ao segundo juiz, se eximir de 
atuar no caso, vindo, desta forma, a remeter os autos ao seu 
substituto legal. 

Em relação a esta matéria, o STJ decidiu que a regra do im-
pedimento, quando direcionada ao juiz, conforme disposto nos 
arts. 144 e 147 do CPC/2015, se refere à matéria de ordem pú-
blica, vindo, desta forma a acarretar nulidade absoluta que pode 
ser alegada também, após o trânsito em julgado por meio de 
interposição de ação rescisória, entendendo ainda o Tribunal 
que, embora sejam aplicadas as mesmas razões de impedimen-
to e de suspeição do juiz ao membro do Ministério Público, ao 
serventuário da justiça, ao perito, aos assistentes técnicos e ao 
interprete, a alegação de impedimento, para esses sujeitos do 
processo, deve ser realizada na primeira oportunidade em que 
couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. (STJ - 
AREsp: 1010211 MG 2016/0289216-2, Relator: Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, Data de Julgamento: 06/06/2017, T2 - SEGUNDA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 13/06/2017). 

O artigo 148 do CPC/2015 relata a respeito de outros agen-
tes aos quais podem ser aplicados os motivos de impedimento e 
suspeição. Vejamos na íntegra:

Art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de sus-
peição: 

I - ao membro do Ministério Público; 
II - aos auxiliares da justiça; 
III - aos demais sujeitos imparciais do processo. 
§ 1º A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a 

suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, 
na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos. 

§ 2º O juiz mandará processar o incidente em separado e 
sem suspensão do processo, ouvindo o arguido no prazo de 15 
(quinze) dias e facultando a produção de prova, quando neces-
sária. 

§ 3º Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1º será 
disciplinada pelo regimento interno. 

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica à arguição de 
impedimento ou de suspeição de testemunha. 

O artigo 148 veio com o intuito de amplificar as situações 
de impedimento e de suspeição aos membros do Ministério Pú-
blico, aos auxiliares da justiça e aos demais sujeitos da demanda 
processual que possuem o dever de atuar de maneira imparcial, 
sem qualquer relação pessoal tanto com a causa, quanto com as 
partes.  

Nesse sentido, denota-se que essas causas de impedimento 
e suspeição se estendem não apenas ao serventuário da justiça, 
ao perito e ao intérprete, mas também a todos os auxiliares da 
justiça e demais sujeitos imparciais do processo, como por exem-
plo, ao conciliador judicial, ao avaliador judicial, ao depositário, 
ao juiz leigo, dentre outros. 

Destaca-se que os parágrafos 1º e 2º do dispositivo em es-
tudo, regulamentam a forma de alegação do impedimento e da 
suspeição que ocorre nestas situações, devendo ser observada 
também, a prerrogativa do parágrafo 3º ao mencionar que quan-
do a causa se encontrar nos Tribunais, deverá ser observado o 
regimento interno respectivo. 

Por fim, aduz o dispositivo em análise que a arguição de im-
pedimento ou suspeição de testemunha possui trâmite diferen-
te, haja vista que ocorre através da contradita, a ser apresentada 
antes de a testemunha prestar compromisso.

— Dos Auxiliares da Justiça
O Capítulo III do Código de Processo Civil de 2015, disciplina 

a respeito dos auxiliares da justiça. Analisemos, de antemão o 
que dispõe o artigo 149 do referido diploma legal:

Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atri-
buições sejam determinadas pelas normas de organização judici-
ária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, 
o depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o media-
dor, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista 
e o regulador de avarias. 

Registra-se que para cada uma das tarefas que devem ser 
desempenhadas para o desenvolvimento da demanda processu-
al, o magistrado precisa contar com um auxiliar de justiça especí-
fico que pode agir de forma isolada. 

De modo geral, os serventuários do juízo são divididos em 
duas categorias, sendo elas:
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A) Os serventuários permanentes: que se tratam daqueles 
que atuam de forma contínua, prestando colaboração em todo e 
qualquer processo que esteja tramitando perante o juízo. Exem-
plos: O escrivão, o oficial de justiça e o distribuidor.

B) Os servidores eventuais: que se tratam daqueles que in-
teragem eventualmente no processo, sendo convocados somen-
te em alguns processos que exigem a realização de uma tarefa 
especial. Exemplos: O perito e, também, o intérprete, dentre 
outros. 

Desta forma, sendo sujeitos processuais, os auxiliares de jus-
tiça atuam na relação processual vindo a participar de algumas 
situações, tanto de maneira ativa, quanto passiva. 

Isso significa que os auxiliares da justiça possuem deveres 
da mesma forma que todo agente público, sendo que os seus 
poderes são benquistos de acordo com a complementariedade 
dos serviços que prestam. Nesse diapasão, é importante regis-
trar que, conquanto os servidores da justiça engendrem na rela-
ção processual, em nenhum momento poderá recair sobre eles 
qualquer espécie de ônus advinda do processo, vindo a recair, 
somente o dever e a função de auxiliar o juízo para o bom desen-
volvimento da demanda em litígio. 

Vejamos no quadro esquematizado abaixo, a respeito dos 
deveres e funções do auxiliar de justiça como sujeito processual: 

Deveres e Funções do Auxiliar de Justiça como Sujeito 
Processual

– A comunicação processual:  citações, intimações, cartas, etc.;
– A efetivação de medidas constritivas; 
– A documentação dos demais sujeitos e partes do processo; 
– A certificação de atos não escritos e do conteúdo dos autos 
processuais; 
– A tramitação do processo; 
– Os exames técnicos e perícias; 
– A distribuição das demandas; 
– A realização de contas e partilhas; 
– O depósito de bens constritos; 
– A administração do espólio ou da falência e recuperação 
judicial. 

Obs. importante: Todas as essas funções são atos do processo 
e aqueles que o exercem são, portanto, considerados como 
auxiliares da justiça. 

É importante frisar que no exercício dessas funções, o au-
xiliar de justiça, da mesma forma que o magistrado, deve ser 
imparcial durante todo o processo, estando por esta razão sub-
metido à recusa pela parte, que possui a prerrogativa de argui-
-lhe suspeição ou impedimento, segundo o disposto no art. 148, 
inciso II, do Novo Código de Processo Civil de 2015. 

Vejamos em apartado, as espécies de auxiliares da justiça 
segundo determina a legislação processual civil brasileira:

Escrivão ou chefe de secretaria
Trata-se o escrivão do auxiliar de justiça mais importante, 

haja vista, ser ele o responsável por todo o trâmite processual, 
além de ser o intendente de documentar todos os atos pratica-
dos no curso do processo.

Além do mencionado acima, ao escrivão, também incumbe:
– Preparar os atos de comunicação e os de constrição de 

bens;
– Redigir os mandados a serem cumpridos pelos oficiais de 

justiça, as cartas a serem levadas pelos Correios, bem como os 
editais que a imprensa irá publicar;

–  A realização de todos os atos administrativos e os de im-
pulso processual, sem caráter decisório, que lhes forem designa-
dos pelos magistrados;

–  Certificar e fiscalizar a regularidade das certidões proces-
suais, cabendo ao juiz o poder de ditar o teor substancial daquilo 
que deverá ser certificado; 

Oficial de justiça 
Ao oficial de justiça, em tempos remotos conhecido como 

meirinho, cumpre a missão de realizar todas as ordens advindas 
do magistrado, compreendidas em mandados, referentes à dili-
gências a serem realizadas fora do cartório, tais como: intima-
ções, notificações, citações, penhora, condução de testemunhas, 
dentre outras atribuições pertinentes. 

Assim sendo, as funções exercidas pelo oficial de justiça po-
dem ser divididas em duas diferentes categorias, sendo elas:

a) Os atos de intercâmbio processual, que são as citações e 
as intimações; 

b) Os atos de execução ou coação, que são as constrições 
determinadas pelo juízo. 

Vejamos o que dispõe a lei processual civil sobre esta espé-
cie de auxiliar da justiça, bem como do escrivão retro menciona-
do no subitem anteriormente estudado:

CAPÍTULO III
DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

(...) 

SEÇÃO I
DO ESCRIVÃO, DO CHEFE DE SECRETARIA E DO OFICIAL DE 

JUSTIÇA

Art. 150. Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de justiça, 
cujas atribuições serão determinadas pelas normas de organiza-
ção judiciária.

Art. 151. Em cada comarca, seção ou subseção judiciária 
haverá, no mínimo, tantos oficiais de justiça quantos sejam os 
juízos.

Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria:
I - redigir, na forma legal, os ofícios, os mandados, as cartas 

precatórias e os demais atos que pertençam ao seu ofício;
II - efetivar as ordens judiciais, realizar citações e intimações, 

bem como praticar todos os demais atos que lhe forem atribuí-
dos pelas normas de organização judiciária;

III - comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, de-
signar servidor para substituí-lo;

IV - manter sob sua guarda e responsabilidade os autos, não 
permitindo que saiam do cartório, exceto:

a) quando tenham de seguir à conclusão do juiz;
b) com vista a procurador, à Defensoria Pública, ao Ministé-

rio Público ou à Fazenda Pública;
c) quando devam ser remetidos ao contabilista ou ao parti-

dor;
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL – TÍTULO II - CAPÍTULOS I, 
II E III

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
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LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emen-
da Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF tam-

bém são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos funda-
mentais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conheci-
mento de informações sobre si, constantes de registros ou banco 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público, ou 
para retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por pro-
cesso sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonaliza-
do, que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem ca-
bimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ile-
galidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada 

por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que obje-
tive sanar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerroga-
tivas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é 
ajuizado em face das normas de eficácia limitada, que são aque-
las que possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não 
direta, não imediata e não integral), pois exigem norma infra-
constitucional, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por 

qualquer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmen-
te pela Lei 4.717/65.
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ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (LEI N.º 10.261/68) - ARTIGOS 

1º A 86; 171 A 175; 239 A 323

LEI N° 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968
(Última atualização: Lei Complementar n° 1.419, de 

27/12/2024)

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1° - Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários 
públicos civis do Estado.

Parágrafo único - As suas disposições, exceto no que colidi-
rem com a legislação especial, aplicam-se aos funcionários dos 3 
Poderes do Estado e aos do Tribunal de Contas do Estado.

Artigo 2° - As disposições desta lei não se aplicam aos em-
pregados das autarquias, entidades paraestatais e serviços pú-
blicos de natureza industrial, ressalvada a situação daqueles que, 
por lei anterior, já tenham a qualidade de funcionário público.

Parágrafo único - Os direitos, vantagens e regalias dos fun-
cionários públicos só poderão ser estendidos aos empregados 
das entidades a que se refere este artigo na forma e condições 
que a lei estabelecer.

Artigo 3° - Funcionário público, para os fins deste Estatuto, é 
a pessoa legalmente investida em cargo público.

Artigo 4° - Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidades cometidas a um funcionário.

Artigo 5° - Os cargos públicos são isolados ou de carreira.
Artigo 6° - Aos cargos públicos serão atribuídos valores de-

terminados por referências numéricas, seguidas de letras em or-
dem alfabética, indicadoras de graus.

Parágrafo único - O conjunto de referência e grau constitui o 
padrão do cargo.

Artigo 7° - Classe é o conjunto de cargos da mesma deno-
minação.

Artigo 8° - Carreira é o conjunto de classes da mesma natu-
reza de trabalho, escalonadas segundo o nível de complexidade 
e o grau de responsabilidade.

Artigo 9° - Quadro é o conjunto de carreiras e de cargos iso-
lados.

Artigo 10 - É vedado atribuir ao funcionário serviços diversos 
dos inerentes ao seu cargo, exceto as funções de chefia e direção 
e as comissões legais.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DOS 

CARGOS PÚBLICOS

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Artigo 11 - Os cargos públicos serão providos por:
I - nomeação;
II - transferência;
III - reintegração;
IV - acesso;
V - reversão;
VI - aproveitamento; e
VII - readmissão.
Artigo 12 - Não havendo candidato habilitado em concurso, 

os cargos vagos, isolados ou de carreira, só poderão ser ocupa-
dos no regime da legislação trabalhista, até o prazo máximo de 2 
(dois) anos, considerando-se findo o contrato após esse período, 
vedada a recondução.

CAPÍTULO II
DAS NOMEAÇÕES

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE NOMEAÇÃO

Artigo 13 - As nomeações serão feitas:
I - em caráter vitalício, nos casos expressamente previstos na 

Constituição do Brasil;
II - em comissão, quando se tratar de cargo que em virtude 

de lei assim deva ser provido; e
III - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provi-

mento dessa natureza.

SEÇÃO II
DA SELEÇÃO DE PESSOAL

SUBSEÇÃO I
DO CONCURSO

Artigo 14 - A nomeação para cargo público de provimento 
efetivo será precedida de concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.

Parágrafo único - As provas serão avaliadas na escala de 0 
(zero) a 100 (cem) pontos e aos títulos serão atribuídos, no máxi-
mo, 50 (cinqüenta) pontos.

Artigo 15 - A realização dos concursos será centralizada num 
só órgão.

Artigo 16 - As normas gerais para a realização dos concursos 
e para a convocação e indicação dos candidatos para o provimen-
to dos cargos serão estabelecidas em regulamento.
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Artigo 17 - Os concursos serão regidos por instruções espe-
ciais, expedidas pelo órgão competente.

Artigo 18 - As instruções especiais determinarão, em função 
da natureza do cargo:

I - se o concurso será:
1 - de provas ou de provas e títulos; e
2 - por especializações ou por modalidades profissionais, 

quando couber;
II - as condições para provimento do cargo referentes a:
1 - diplomas ou experiência de trabalho;
2 - capacidade física; e
3 - conduta;
III - o tipo e conteúdo das provas e as categorias de títulos;
IV - a forma de julgamento das provas e dos títulos;
V - os critérios de habilitação e de classificação; e
VI - o prazo de validade do concurso.
Artigo 19 - As instruções especiais poderão determinar que a 

execução do concurso, bem como a classificação dos habilitados, 
seja feita por regiões.

Artigo 20 - A nomeação obedecerá à ordem de classificação 
no concurso.

SUBSEÇÃO II
DAS PROVAS DE HABILITAÇÃO

Artigo 21 - As provas de habilitação serão realizadas pelo 
órgão encarregado dos concursos, para fins de transferência e 
de outras formas de provimento que não impliquem em critério 
competitivo.

Artigo 22 - As normas gerais para realização das provas de 
habilitação serão estabelecidas em regulamento, obedecendo, 
no que couber, ao estabelecido para os concursos.

CAPÍTULO III
DAS SUBSTITUIÇÕES

Artigo 23 - Haverá substituição no impedimento legal e tem-
porário do ocupante de cargo de chefia ou de direção.

Parágrafo único - Ocorrendo a vacância, o substituto passará 
a responder pelo expediente da unidade ou órgão corresponden-
te até o provimento do cargo.

Artigo 24 - A substituição, que recairá sempre em funcioná-
rio público, quando não for automática, dependerá da expedição 
de ato de autoridade competente.

§ 1° - O substituto exercerá o cargo enquanto durar o impe-
dimento do respectivo ocupante.

§ 2° - O substituto, durante todo o tempo em que exercer a 
substituição terá direito a perceber o valor do padrão e as van-
tagens pecuniárias inerentes ao cargo do substituído e mais as 
vantagens pessoais a que fizer jus.

§ 3° - O substituto perderá, durante o tempo da substituição, 
o vencimento ou a remuneração e demais vantagens pecuniárias 
inerentes ao seu cargo, se pelo mesmo não optar.

Artigo 25 - Exclusivamente para atender à necessidade de 
serviço, os tesoureiros, caixas e outros funcionários que tenham 
valores sob sua guarda, em caso de impedimento, serão substi-
tuídos por funcionários de sua confiança, que indicarem, respon-
dendo a sua fiança pela gestão do substituto.

Parágrafo único - Feita a indicação, por escrito, ao chefe da 
repartição ou do serviço, este proporá a expedição do ato de 
designação, aplicando-se ao substituto a partir da data em que 
assumir as funções do cargo, o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 24.

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA

Artigo 26 - O funcionário poderá ser transferido de um para 
outro cargo de provimento efetivo.

Artigo 27 - As transferências serão feitas a pedido do funcio-
nário ou “ex-officio”, atendidos sempre a conveniência do serviço 
e os requisitos necessários ao provimento do cargo.

Artigo 28 - A transferência será feita para cargo do mesmo 
padrão de vencimento ou de igual remuneração, ressalvados os 
casos de transferência a pedido, em que o vencimento ou a re-
muneração poderá ser inferior.

Artigo 29 - A transferência por permuta se processará a re-
querimento de ambos os interessados e de acordo com o pres-
crito neste capítulo.

- Vide Decreto n° 4.633, de 01/10/1974.

CAPÍTULO V
DA REINTEGRAÇÃO

Artigo 30 - A reintegração é o reingresso no serviço público, 
decorrente da decisão judicial passada em julgado, com ressarci-
mento de prejuízos resultantes do afastamento.

Artigo 31 - A reintegração será feita no cargo anteriormente 
ocupado e, se este houver sido transformado, no cargo resultan-
te.

§ 1° - Se o cargo estiver preenchido, o seu ocupante será 
exonerado, ou, se ocupava outro cargo, a este será reconduzido, 
sem direito a indenização.

§ 2° - Se o cargo houver sido extinto, a reintegração se fará 
em cargo equivalente, respeitada a habilitação profissional, ou, 
não sendo possível, ficará o reintegrado em disponibilidade no 
cargo que exercia.

Artigo 32 - Transitada em julgado a sentença, será expedido 
o decreto de reintegração no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO

Artigo 33 - Acesso é a elevação do funcionário, dentro do 
respectivo quadro a cargo da mesma natureza de trabalho, de 
maior grau de responsabilidade e maior complexidade de atri-
buições, obedecido o interstício na classe e as exigências a serem 
instituídas em regulamento.

§ 1° - Serão reservados para acesso os cargos cujas atribui-
ções exijam experiência prévia do exercício de outro cargo.

§ 2° - O acesso será feito mediante aferição do mérito dentre 
titulares de cargos cujo exercício proporcione a experiência ne-
cessária ao desempenho das atribuições dos cargos referidos no 
parágrafo anterior.

Artigo 34 - Será de 3 (três) anos de efetivo exercício o inters-
tício para concorrer ao acesso.
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CAPÍTULO VII
DA REVERSÃO

Artigo 35 - Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingres-
sa no serviço público a pedido ou ex-officio.

§ 1° - A reversão ex-officio será feita quando insubsistentes 
as razões que determinaram a aposentadoria por invalidez.

§ 2° - Não poderá reverter à atividade o aposentado que con-
tar mais de 58 (cinqüenta e oito) anos de idade.

§ 3° - No caso de reversão ex-officio, será permitido o rein-
gresso além do limite previsto no parágrafo anterior.

§ 4° - A reversão só poderá efetivar-se quando, em inspeção 
médica, ficar comprovada a capacidade para o exercício do cargo.

§ 5° - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser proce-
dida nova inspeção de saúde, para o mesmo fim, decorridos pelo 
menos 90 (noventa) dias.

§ 6° - Será tornada sem efeito a reversão ex-officio e cassada 
a aposentadoria do funcionário que reverter e não tomar posse 
ou não entrar em exercício dentro do prazo legal.

Artigo 36 - A reversão far-se-á no mesmo cargo.
§ 1° - Em casos especiais, a juízo do Governo, poderá o apo-

sentado reverter em outro cargo, de igual padrão de vencimen-
tos, respeitada a habilitação profissional.

§ 2° - A reversão a pedido, que será feita a critério da Admi-
nistração, dependerá também da existência de cargo vago, que 
deva ser provido mediante promoção por merecimento.

CAPÍTULO VIII
DO APROVEITAMENTO

Artigo 37 - Aproveitamento é o reingresso no serviço público 
do funcionário em disponibilidade.

Artigo 38 - O obrigatório aproveitamento do funcionário em 
disponibilidade ocorrerá em vagas existentes ou que se verifica-
rem nos quadros do funcionalismo.

§ 1° - O aproveitamento dar-se-á, tanto quanto possível, em 
cargo de natureza e padrão de vencimentos correspondentes ao 
que ocupava, não podendo ser feito em cargo de padrão supe-
rior.

§ 2° - Se o aproveitamento se der em cargo de padrão infe-
rior ao provento da disponibilidade, terá o funcionário direito à 
diferença.

§ 3° - Em nenhum caso poderá efetuar -se o aproveitamento 
sem que, mediante inspeção médica, fique provada a capacidade 
para o exercício do cargo.

§ 4° - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser proce-
dida nova inspeção de saúde, para o mesmo fim, decorridos no 
mínimo 90 (noventa) dias.

§ 5° - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade do funcionário que, aproveitado, não tomar pos-
se e não entrar em exercício dentro do prazo legal.

§ 6° - Será aposentado no cargo anteriormente ocupado, o 
funcionário em disponibilidade que for julgado incapaz para o 
serviço público, em inspeção médica.

§ 7° - Se o aproveitamento se der em cargo de provimento 
em comissão, terá o aproveitado assegurado, no novo cargo, a 
condição de efetividade que tinha no cargo anteriormente ocu-
pado. (NR)

- § 7° acrescentado pelo Decreto-Lei n° 76, de 27/05/1969.

CAPÍTULO IX
DA READMISSÃO

Artigo 39 - Readmissão é o ato pelo qual o ex-funcionário, 
demitido ou exonerado, reingressa no serviço público, sem direi-
to a ressarcimento de prejuízos, assegurada, apenas, a contagem 
de tempo de serviço em cargos anteriores, para efeito de apo-
sentadoria e disponibilidade.

§ 1° - A readmissão do ex-funcionário demitido será obriga-
toriamente precedida de reexame do respectivo processo admi-
nistrativo, em que fique demonstrado não haver inconveniente, 
para o serviço público, na decretação da medida.

§ 2° - Observado o disposto no parágrafo anterior, se a de-
missão tiver sido a bem do serviço público, a readmissão não 
poderá ser decretada antes de decorridos 5 (cinco) anos do ato 
demissório.

Artigo 40 - A readmissão será feita no cargo anteriormente 
exercido pelo ex-funcionário ou, se transformado, no cargo resul-
tante da transformação.

CAPÍTULO X
DA READAPTAÇÃO

Artigo 41 - Readaptação é a investidura em cargo mais com-
patível com a capacidade do funcionário e dependerá sempre de 
inspeção médica.

Artigo 42 - A readaptação não acarretará diminuição, nem 
aumento de vencimento ou remuneração e será feita mediante 
transferência.

CAPÍTULO XI
DA REMOÇÃO

Artigo 43 - A remoção, que se processará a pedido do funcio-
nário ou ex-officio, só poderá ser feita:

I - de uma para outra repartição, da mesma Secretaria; e
II - de um para outro órgão da mesma repartição.
Parágrafo único - A remoção só poderá ser feita respeitada a 

lotação de cada repartição.
Artigo 44 - A remoção por permuta será processada a reque-

rimento de ambos os interessados, com anuência dos respecti-
vos chefes e de acordo com o prescrito neste Capítulo.

Artigo 45 - O funcionário não poderá ser removido ou trans-
ferido ex-officio para cargo que deva exercer fora da localidade 
de sua residência, no período de 6 (seis) meses antes e até 3 
(três) meses após a data das eleições.

Parágrafo único - Essa proibição vigorará no caso de eleições 
federais, estaduais ou municipais, isolada ou simultaneamente 
realizadas.

CAPÍTULO XII
DA POSSE

Artigo 46 - Posse é o ato que investe o cidadão em cargo 
público.

Artigo 47 - São requisitos para a posse em cargo público:
I - ser brasileiro;
II - ter completado 18 (dezoito) anos de idade;
III - estar em dia com as obrigações militares;
IV - estar no gozo dos direitos políticos;
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V - ter boa conduta;
VI - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção realizada 

por órgão médico oficial do Estado, para provimento de cargo 
efetivo, ou mediante apresentação de Atestado de Saúde Ocu-
pacional, expedido por médico registrado no Conselho Regional 
correspondente, para provimento de cargo em comissão; (NR)

- Inciso VI com redação dada pela Lei Complementar n° 
1.123, de 01/07/2010.

VII - possuir aptidão para o exercício do cargo; e
VIII - ter atendido às condições especiais prescritas para o 

cargo.
Parágrafo único - A deficiência da capacidade física, com-

provadamente estacionária, não será considerada impedimento 
para a caracterização da capacidade psíquica e somática a que 
se refere o item VI deste artigo, desde que tal deficiência não 
impeça o desempenho normal das funções inerentes ao cargo de 
cujo provimento se trata.

Artigo 48 - São competentes para dar posse:
I - Os Secretários de Estado, aos diretores gerais, aos dire-

tores ou chefes das repartições e aos funcionários que lhes são 
diretamente subordinados; e

II - Os diretores gerais e os diretores ou chefes de repartição 
ou serviço, nos demais casos, de acordo com o que dispuser o 
regulamento.

Artigo 49 - A posse verificar-se-á mediante a assinatura de 
termo em que o funcionário prometa cumprir fielmente os de-
veres do cargo.

Parágrafo único - O termo será lavrado em livro próprio e 
assinado pela autoridade que der posse.

Artigo 50 - A posse poderá ser tomada por procuração quan-
do se tratar de funcionário ausente do Estado, em comissão do 
Governo ou, em casos especiais, a critério da autoridade com-
petente.

Artigo 51 - A autoridade que der posse deverá verificar, sob 
pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições es-
tabelecidas, em lei ou regulamento, para a investidura no cargo.

Artigo 52 - A posse deverá verificar-se no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação do ato de provimento do 
cargo, no órgão oficial.

§ 1° - O prazo fixado neste artigo poderá ser prorrogado por 
mais 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado.

§ 2° - O prazo inicial para a posse do funcionário em férias ou 
licença, será contado da data em que voltar ao serviço.

§ 3° - Se a posse não se der dentro do prazo, será tornado 
sem efeito o ato de provimento.

Artigo 53 - A contagem do prazo a que se refere o artigo an-
terior poderá ser suspensa nas seguintes hipóteses: (NR)

- “Caput” com redação dada pela Lei Complementar n° 
1.123, de 01/07/2010.

I - por até 120 (cento e vinte) dias, a critério do órgão mé-
dico oficial, a partir da data de apresentação do candidato junto 
ao referido órgão para perícia de sanidade e capacidade física, 
para fins de ingresso, sempre que a inspeção médica exigir essa 
providência; (NR)

- Inciso I com redação dada pela Lei Complementar n° 1.123, 
de 01/07/2010.

II - por 30 (trinta) dias, mediante a interposição de recurso 
pelo candidato contra a decisão do órgão médico oficial. (NR)

- Inciso II com redação dada pela Lei Complementar n° 1.123, 
de 01/07/2010.

§ 1° - o prazo a que se refere o inciso I deste artigo recomeça-
rá a correr sempre que o candidato, sem motivo justificado, deixe 
de submeter-se aos exames médicos julgados necessários. (NR)

- § 1° com redação dada pela Lei Complementar n° 1.123, de 
01/07/2010, revogado o parágrafo único.

§ 2° - a interposição de recurso a que se refere o inciso II 
deste artigo dar-se-á no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data de decisão do órgão médico oficial. (NR)

- § 2° com redação dada pela Lei Complementar n° 1.123, de 
01/07/2010.

Artigo 54 - O prazo a que se refere o art. 52 para aquele que, 
antes de tomar posse, for incorporado às Forças Armadas, será 
contado a partir da data da desincorporação.

Artigo 55 - O funcionário efetivo, nomeado para cargo em 
comissão, fica dispensado, no ato da posse, da apresentação do 
atestado de que trata o inciso VI do artigo 47 desta lei. (NR)

- Artigo 55 com redação dada pela Lei Complementar n° 
1.123, de 01/07/2010.

CAPÍTULO XIII
DA FIANÇA

Artigo 56 - Revogado.
- “Caput” revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.
§ 1° - Revogado.
- § 1° revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.
I - Revogado. 
- Inciso I revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.
II - Revogado.
- Inciso II revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.
III - Revogado.
- Inciso III revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.
§ 2° - Revogado.
- § 2° revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.
§ 3° - Revogado.
- § 3° revogado pela Lei Complementar n° 575, de 

11/11/1988.

CAPÍTULO XIV
DO EXERCÍCIO

Artigo 57 - O exercício é o ato pelo qual o funcionário assu-
me as atribuições e responsabilidades do cargo.

§ 1° - O início, a interrupção e o reinicio do exercício serão 
registrados no assentamento individual do funcionário.

§ 2° - O início do exercício e as alterações que ocorrerem se-
rão comunicados ao órgão competente, pelo chefe da repartição 
ou serviço em que estiver lotado o funcionário.

Artigo 58 - Entende-se por lotação, o número de funcioná-
rios de carreira e de cargos isolados que devam ter exercício em 
cada repartição ou serviço.

Artigo 59 - O chefe da repartição ou de serviço em que for 
lotado o funcionário é a autoridade competente para dar-lhe 
exercício.
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RESOLUÇÃO TJSP Nº 850/2021 (REGULAMENTA 
O TELETRABALHO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS)

RESOLUÇÃO Nº 850/2021

Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por 
seu ÓRGÃO ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO as dificuldades que envolvem a mobilidade 
urbana, em especial nos grandes centros;

CONSIDERANDO a preocupação com a qualidade de vida e 
consequentes reflexos na produtividade de servidores(as) e ma-
gistrados(as);

CONSIDERANDO a equivalência dos efeitos jurídicos do tra-
balho realizado de forma remota àqueles decorrentes da ativi-
dade exercida de forma direta nas dependências do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO a possibilidade de incremento da produti-
vidade decorrente dos recursos tecnológicos de informação e de 
comunicação disponíveis;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 227, de 15 de junho de 
2016, alterada pelas Resoluções CNJ nº 298, de 22 de outubro de 
2019, e nº 371 de 17 de fevereiro de 2021, que regulamentou o 
teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 343, de 9 de setembro 
de 2020, que instituiu condições especiais de trabalho para ma-
gistrados(as) e servidores(as) com deficiência, necessidades es-
peciais ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por 
dependentes nessa mesma condição;

CONSIDERANDO a experiência obtida e os resultados alcan-
çados com a realização do trabalho à distância durante o isola-
mento social em razão da pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDO a significativa redução de gastos, obser-
vada com a implementação provisória do teletrabalho, a partir 
da necessidade de isolamento social surgida com a pandemia de 
Covid-19;

CONSIDERANDO o quanto deliberado nos autos nº 
2021/20736;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE TELETRABALHO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Art. 1º. Entende-se por teletrabalho a realização das ativida-
des funcionais de servidores(as) e magistrados(as) fora das de-
pendências físicas das unidades do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, por meio de ambiente virtual.

Art. 2º. São objetivos do teletrabalho:
I - reduzir tempo e custo de deslocamento até o local de tra-

balho;
II - promover mecanismos de motivação e comprometimen-

to com as metas da instituição;
III - aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho;
IV - contribuir para a melhoria de programas socioambien-

tais, com a diminuição de poluentes e a redução no consumo de 
água, esgoto, energia elétrica, papel e outros bens e serviços;

V - ampliar as possibilidades de trabalho a pessoas com difi-
culdade de deslocamento;

VI - propiciar melhor qualidade de vida a servidores(as) e 
magistrados(as);

VII - promover a cultura orientada a resultados, com foco no 
incremento da eficiência e da efetividade dos serviços prestados 
à sociedade;

VIII - considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos 
de produção e das condições de trabalho para a concepção e im-
plemento de mecanismos de avaliação e alocação de recursos.

Art. 3º. O regime de teletrabalho, contanto que exercido de 
acordo com as regras dispostas na presente Resolução, assegu-
rará a quem o realize os mesmos direitos do regime de trabalho 
presencial, inclusive auxílio-alimentação, exceção feita ao auxí-
lio-transporte.

Art. 4º. O regime de teletrabalho não será permitido se im-
plicar qualquer despesa ao Tribunal de Justiça de São Paulo.

Art. 5º. Servidores(as) e magistrados(as) em regime de tele-
trabalho deverão, às suas expensas e sob sua responsabilidade, 
providenciar o quanto necessário para integral desempenho de 
suas atividades funcionais, à distância, incluindo-se, exemplifica-
tivamente, mesas, cadeiras, estantes, computadores, telas, aces-
sórios, fonte de alimentação energética, hardware, software, im-
pressoras, digitalizadoras e provedores de internet, sempre com 
capacidades e características suficientes para bom e fiel desem-
penho da totalidade de suas atividades laborais.

Art. 6º. Eventuais dissensos acerca da aplicação da presente 
Resolução serão decididos pela Presidência, observadas, em es-
pecial, as Resoluções CNJ nº 227/2016 e nº 343/2020 e ouvida 
previamente a Corregedoria Geral da Justiça nas matérias de que 
trata o Capítulo III da presente Resolução.
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CAPÍTULO II
DO REGIME DE TELETRABALHO DE SERVIDORES (AS)

Art. 7º. O presente capítulo aplica-se aos(às) escreventes 
técnicos judiciários, servidores(as) lotados(as) nos gabinetes 
dos(as) Juízes(as) atendidos(as) pelas Unidades de Processamen-
to Judicial (UPJs), assistentes judiciários e assistentes  jurídicos 
das unidades judiciais e administrativas, de primeira e segunda 
instâncias, da Capital e das Comarcas do Interior, bem como 
aos(às) psicólogos(as) e assistentes sociais do setor técnico.  (Re-
dação dada pela Resolução nº 864/2022)

Art. 8º. As atividades e atribuições dos(as) servidores(as) po-
derão ser executadas fora das dependências físicas das unidades 
do Tribunal de Justiça, na modalidade de teletrabalho.

§ 1º. Não se enquadram no conceito de teletrabalho as ati-
vidades que, em virtude da natureza do cargo ou das atribuições 
da unidade de lotação, já sejam desempenhadas externamente 
às dependências do órgão ou que, pelas mesmas razões, devam 
ser executadas exclusivamente nos prédios da Corte.

§ 2º. O dia de atividade em teletrabalho corresponderá a um 
dia normal da jornada de trabalho do(a) servidor(a) e será consi-
derado para todos os fins de direito, incluído o auxílio-alimenta-
ção e excluído o auxílio-transporte.

§ 3º. A jornada diária de trabalho será cumprida no horário 
de expediente forense fixado pelo C. Conselho Superior da Ma-
gistratura.

Art. 9º. O teletrabalho de servidores(as) sujeita-se às seguin-
tes regras:

I - exigência de que as atividades sejam, exclusivamente, re-
lativas a processamentos digitais;

II - a quantidade de servidores(as) em teletrabalho, por uni-
dade, poderá ser de até 70% (setenta por cento) do quadro nas 
unidades do Tribunal vinculadas diretamente à Presidência, à 
Vice-Presidência, à Corregedoria Geral da Justiça e às Presidên-
cias de Seção, arredondadas as frações para o primeiro número 
inteiro imediatamente superior, admitida excepcionalmente a 
majoração, desde que constatada pelo(a) gestor(a) da unidade a 
possibilidade de manutenção do atendimento ao público externo 
e de outras atividades que exijam atuação presencial, com apro-
vação da Presidência do Tribunal de Justiça;

III - nas unidades de primeiro grau, com exceção dos gabine-
tes, a quantidade de servidores (as) em teletrabalho, por unida-
de, será de até 50% (cinquenta por cento) do quadro, arredon-
dadas as frações para o primeiro número inteiro imediatamente 
superior;

IV - nos gabinetes, o número de servidores (as) em teletraba-
lho será definido pelo(a) Juiz(a) ou Desembargador(a);

V - caso o  número de  servidores(as) interessados(as) em  
realizar o  teletrabalho supere os  limites previstos nos incisos 
II e III, caberá ao(à) gestor(a) da unidade a indicação daquele(s) 
com perfil(s) mais adequado(s) ao exercício da atividade nessa 
modalidade, sendo-lhe facultado propor um revezamento entre 
os(as) servidores(as), observadas diariamente as porcentagens 
definidas para o teletrabalho, sempre respeitado o disposto na 
Resolução CNJ nº 343, de  10  de  setembro de  2020, bem como 
no Capítulo IV desta Resolução;  (Redação dada pela Resolução 
nº 864/2022)

VI - realização de reuniões virtuais entre o(a) gestor(a) da 
unidade ou chefia imediata e servidor(a) em teletrabalho, utili-
zando-se dos meios de tecnologia disponíveis, segundo acordo 
prévio, com periodicidade mínima mensal, observado o disposto 
no inciso VIII deste artigo;

VII - o contato entre servidor(a) e gestor(a) deverá ocorrer 
em dias úteis, no horário de expediente forense, respeitada a jor-
nada diária de trabalho de cada categoria e o horário reservado 
para o almoço;

VIII - intervalo para almoço, de 30 minutos, admitida a to-
lerância de até 15 minutos, deverá ocorrer, obrigatoriamente, 
no período compreendido entre 12h e 14h, sendo vedado nesse 
período o agendamento de reuniões ou contato com o(a) servi-
dor(a) para qualquer finalidade, salvo situação de urgência;

IX - a frequência do(a) servidor(a) em teletrabalho será regis-
trada com o “log in” e o “log off” realizados no sistema, que equi-
valerá ao registro obrigatório de seu ponto, observados os ho-
rários de entrada e de saída de sua jornada normal de trabalho;

X - o alcance da meta de produtividade estabelecida para 
o(a) servidor(a) em teletrabalho equivale ao cumprimento de sua 
jornada de trabalho e a superação dela não implica pagamento 
de gratificação de horas extras ou a formação de banco de horas.

Parágrafo único. As reuniões periódicas previstas no inciso VI 
deste artigo deverão propiciar a avaliação e o acompanhamento 
da evolução dos trabalhos pelo(a) gestor(a) ou pela chefia ime-
diata e, quando possível, a interação do(a) servidor(a) em teletra-
balho com os demais membros da unidade.

Art. 10. O teletrabalho, de caráter facultativo e realizado no 
interesse e a critério da Administração, dependerá de apresenta-
ção de requerimento, em formulário próprio, do qual constará a 
autorização prévia do(a) Desembargador(a), Juiz(a) ou gestor(a) 
da unidade, além de compromisso do(a) interessado(a) de cum-
prir integralmente os parâmetros e deveres previstos neste ato e 
no Manual de Orientação de Teletrabalho e declaração expressa 
do(a) servidor(a) de que o local em que executará o teletrabalho 
atende às exigências do Tribunal de Justiça.

§ 1º. A participação do(a) servidor(a) no teletrabalho será 
informada à Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP em até 10 
dias úteis da autorização mencionada no caput deste artigo, e 
vigorará por tempo indeterminado, enquanto presentes as con-
dições estabelecidas nesta Resolução, ou até que ocorra uma das 
hipóteses de desligamento previstas no artigo 19 deste ato.

§ 2º. As autorizações para realização de teletrabalho dos 
servidores serão publicadas no Diário da Justiça Eletrônico - DJE.

§ 3º. Os nomes dos(as) servidores(as) autorizados(as) a rea-
lizar teletrabalho serão disponibilizados no Portal da Transparên-
cia, com atualização mínima semestral.

§ 4º. O(A) servidor(a) em regime de teletrabalho poderá re-
querer, desde que atendido o interesse e a critério da Adminis-
tração, autorização para residir em local diverso de sua lotação.

§5º. Decorridos 30 (trinta) dias, contados do início do tele-
trabalho, a estação de trabalho do(a) servidor(a) disponível nas 
dependências do Tribunal de Justiça poderá ser desativada, ca-
bendo ao(à) gestor(a) da unidade informar o decurso do tempo 
à administração do prédio para devolução do equipamento à Se-
cretaria de Tecnologia da Informação - STI, nos termos a serem 
determinados pela Presidência.  (Redação dada pela Resolução 
nº 864/2022)
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§ 6º. O requerimento de que trata o caput deste artigo será 
dirigido à Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP, em formato ele-
trônico, via sistema informatizado.

§7º. Ficam dispensados(as) da comunicação de teletrabalho 
à Secretaria de Gestão de Pessoas- SGP, em formato eletrônico, 
via sistema informatizado, os(as) servidores(as) ocupantes dos 
cargos de assistente jurídico, assistente judiciário, escrevente 
técnico judiciário lotado(a) em gabinete de Desembargador(a) 
e Juiz(a) de Direito Substituto(a) em Segundo Grau, bem como 
servidores(as) lotados(as) nos gabinetes dos Juízes(as) atendidos 
pelas Unidades de Processamento Judicial (UPJs).   (Acrescido 
pela Resolução nº 864/2022)

§8º. Deverão permanecer em trabalho presencial até  a  pu-
blicação da  autorização do  teletrabalho os(as) servidores(as)  
que o requereram nos termos do Capítulo IV, bem como os(as) 
abrangidos(as) pelo parágrafo único do artigo 7º, ambos desta 
Resolução.   (Acrescido pela Resolução nº 864/2022)

Art. 11. É vedada a participação em teletrabalho aos(às) ser-
vidores(as) que:

I - apresentem contraindicações por motivo de saúde, devi-
damente comprovadas por laudo médico;

II - tenham sofrido penalidade disciplinar nos 2 (dois) anos 
anteriores à solicitação;

III - tenham sido desligados(as) do teletrabalho nos últimos 
6 (seis) meses, nos termos indicados no artigo 19, inciso IV, desta 
resolução;

IV - tenham sido relotados(as) pelo processo de remoção, 
nos últimos 6 (seis) meses;

V - não tenham alcançado conceito positivo na avaliação de 
desempenho mais recente;

VI - estejam no primeiro ano do estágio probatório.
Art. 12. São deveres do(a) servidor(a) em teletrabalho:
I - cumprir a meta de produtividade estabelecida, com a qua-

lidade exigida pela chefia imediata e pelo(a) gestor(a) da unida-
de;

II - atender às solicitações de superiores hierárquicos para 
comparecimento às dependências do Tribunal de Justiça, salvo 
impossibilidade justificada;

III - manter telefones de contato permanentemente atuali-
zados e ativos nos dias úteis, durante o horário de expediente 
forense;

IV - consultar diariamente sua caixa de correio eletrônico 
institucional ou outro canal de comunicação institucional previa-
mente definido, bem como o portal do Tribunal de Justiça, para 
constante atualização;

V - manter seu(sua) gestor(a) informado(a), por meio de 
mensagem dirigida à caixa de correio eletrônico ou outro canal 
de comunicação institucional previamente definido, acerca da 
evolução de trabalho, indicando eventual dificuldade, dúvida ou 
informação que possa prejudicar o andamento das atividades 
sob sua responsabilidade;

VI - preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota, 
mediante observância das normas internas de segurança da in-
formação, bem como manter atualizados os sistemas informati-
zados institucionais instalados nos equipamentos em uso;

VII - cumprir diretamente as atividades atribuídas em regime 
de teletrabalho, sendo vedada a utilização de terceiros, servido-
res(as) ou não, para o cumprimento das metas estabelecidas;

VIII - participar das atividades de orientação, capacitação e 
acompanhamento ao teletrabalho, sempre que assim determi-
nado pela Administração do Tribunal de Justiça;

IX - participar de reuniões periódicas com o(a) gestor(a) da 
unidade ou com a chefia imediata.

X - observar as regras do termo de confidenciabilidade subs-
crito no ato de posse, zelando pela segurança das informações 
armazenadas no equipamento de trabalho.

XI - não manter contato com partes ou advogados(as) sem 
ciência prévia do(a) gestor(a), se possível, ou, na impossibilidade, 
posterior;

XII - providenciar e manter, às suas expensas, as estruturas 
física e tecnológica necessárias ao desempenho das atividades 
do cargo ou função, atendidos os requisitos mínimos estabeleci-
dos pela Secretaria de Tecnologia da Informação - STI, conforme 
especificado no Manual de Orientação de Teletrabalho.

Art. 13. No caso de descumprimento dos deveres estabele-
cidos nesta Resolução, ou em caso de denúncia motivada e iden-
tificada, o(a) servidor(a) deverá prestar, em 2 (dois) dias úteis, 
esclarecimentos ao(à) gestor(a) da unidade, que poderá, se for o 
caso, suspender o teletrabalho, comunicando o fato à Secretaria 
de Gestão de Pessoas - SGP.

Art. 14. São atribuições da chefia imediata, em conjunto com 
o(a) gestor(a) da unidade:

I - participar das atividades de orientação e de desenvolvi-
mento gerencial, relacionadas ao teletrabalho, proporcionadas 
pelo Tribunal de Justiça;

II - elaborar, juntamente com o(a) servidor(a), o plano de tra-
balho, que deverá contemplar:

a) descrição das atividades a serem desempenhadas pelo(a) 
servidor(a);

b) as metas a serem alcançadas;
c) a periodicidade em que o(a) servidor(a) em regime de te-

letrabalho deverá comparecer ao local de trabalho;
d) o cronograma de reuniões com a chefia imediata ou ges-

tor(a) da unidade para eventual revisão e ajustes de metas, bem 
como avaliação do desempenho do(a) servidor(a) no teletraba-
lho.

III - acompanhar o trabalho e a adaptação do(a) servidor(a) 
em regime de teletrabalho.

IV - aferir e monitorar o cumprimento das metas estabeleci-
das, bem como a qualidade do trabalho apresentado;

V - realizar reuniões periódicas com o(a) servidor(a) em te-
letrabalho.

VI - garantir a manutenção de equipe em trabalho pre-
sencial, adequando, quando necessário, o percentual dos(as) 
servidores(as) em teletrabalho.    (Acrescido pela Resolução nº 
864/2022)

Parágrafo único. O plano de trabalho de que trata o inciso 
II poderá ser alterado a qualquer tempo, sempre observado o 
interesse da Administração.

Art. 15. Para atendimento ao contido nas Resoluções CNJ nº 
227/2016 e nº 298/2019, compete ao(à) gestor(a) da unidade 
enviar relatório semestral, com nome e produtividade dos(as) 
servidores(as) em teletrabalho, além de comunicar eventuais 
desligamentos de servidores(as) à Secretaria de Gestão de Pes-
soas - SGP, pelo sistema Hólos.



326

LEGISLAÇÃO INTERNA

Art. 16. Sempre que entender conveniente e necessário, e 
no interesse e a critério da Administração, o(a) servidor(a) em 
teletrabalho poderá prestar serviços nas dependências de sua 
unidade de lotação, mediante autorização do(a) gestor(a).

Parágrafo único. O comparecimento poderá ser substituído 
por reuniões virtuais com o uso das ferramentas de tecnologia 
disponíveis, a critério do(a) gestor(a) da unidade.

Art. 17. O teletrabalho ficará restrito a tarefas que possibi-
litem mensuração objetiva do desempenho do(a) servidor(a) e 
aferição de sua produtividade pelo(a) gestor(a).

Art. 18. A produtividade do(a) servidor(a) em teletrabalho 
deverá ser superior à produtividade aferida na atividade presen-
cial da unidade de trabalho.

§ 1º. A Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP buscará infor-
mações com as demais unidades judiciais e administrativas para 
realizar acompanhamentos periódicos da produtividade dos(as) 
servidores(as) em teletrabalho, fornecendo dados ao Grupo de 
Acompanhamento do Teletrabalho - GA-Tel, para análise de re-
sultados.

§ 2º. Deverá ser desenvolvida pela Secretaria de Tecnologia 
da Informação - STI, em conjunto com a Secretaria da Primeira 
Instância - SPI e com a Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP, no 
prazo de 6 (seis) meses, ferramenta para controle e acompanha-
mento de produtividade, que possibilite a automática extração 
de relatórios.

§ 3º - Os(As) servidores(as) em teletrabalho nos termos do 
Capítulo IV ficam dispensados(as) do acréscimo de produtividade 
de que trata o caput deste artigo (Art. 2º, inciso IV, da Resolução 
CNJ nº 343/2020).    (Acrescido pela Resolução nº 864/2022)

Art. 19. O(A) servidor(a) será desligado(a) do teletrabalho:
I - a qualquer tempo, por pedido pessoal;
II - em decorrência de finalização ou descontinuidade do te-

letrabalho na unidade de lotação;
III - no interesse da Administração, por força da necessidade 

de prestação de serviços presenciais;
IV - pelo não atingimento das metas e/ou não-cumprimento 

das regras estabelecidas nesta resolução;
V - a critério do(a) gestor(a) da unidade ou por deliberação 

da Presidência, a qualquer tempo.
VI - em caso de alteração de posto de trabalho ou do cargo, 

devendo adotar todos os procedimentos para o teletrabalho se 
autorizado pelo(a) Magistrado(a) ou gestor(a), exceto se houver 
dispensa dos procedimentos de teletrabalho (artigo 10, § 7º).    
(Acrescido pela Resolução nº 864/2022)

§ 1º. Em caso de cessação do teletrabalho, o(a) servidor(a) 
terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para retorno ao trabalho 
presencial, mantido, no período, o dever de cumprimento das 
atividades definidas no plano de trabalho.

§ 2º. Ao  tomar conhecimento de  desligamento do  teletra-
balho, o(a) gestor(a) da  unidade poderá, caso necessária, solici-
tar à administração predial uma estação de trabalho, nos termos 
a serem determinados pela Presidência. Enquanto não instalada, 
deverá o servidor permanecer em teletrabalho.    (Redação dada 
pela Resolução nº 864/2022)

Art. 20. O Tribunal de Justiça não arcará com nenhum custo 
na aquisição de bens ou serviços para o(a) servidor(a) em tele-
trabalho.

Parágrafo único. Será permitida ao(à) servidor(a) a utilização 
do serviço de suporte ao(à) usuário(a), oferecido pela Secretaria 
de Tecnologia da Informação - STI, no  horário de  expediente fo-

rense, para atendimento exclusivo de  forma remota dos serviços 
de configuração e instalação de softwares e aplicativos inerentes 
às atividades exercidas pelos funcionários.    (Redação dada pela 
Resolução nº 864/2022)

Art. 21. A composição do Grupo de Acompanhamento do 
Teletrabalho - GA-Tel dar-se-á por ato do Presidente do Tribunal 
de Justiça e não implicará nenhum benefício aos seus membros.

Parágrafo único. Compete ao Grupo de Acompanhamento 
do Teletrabalho - GA-Tel:

I - analisar os resultados apresentados pelas unidades parti-
cipantes, em avaliações com periodicidade máxima semestral, e 
propor os aperfeiçoamentos necessários;

II - apresentar relatórios anuais à Presidência deste Tribunal, 
com descrição dos resultados auferidos e dados sobre o cumpri-
mento dos objetivos descritos no art. 2º desta Resolução.

Art. 22. A Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP promoverá a 
capacitação de gestores(as) e servidores(as) envolvidos(as) com 
o regime de teletrabalho mediante cursos e palestras.

CAPÍTULO III
DO REGIME DE TELETRABALHO DE MAGISTRADOS(AS)

Art. 23. É facultado a magistrados(as) de primeiro grau do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, atendidos os pressupostos e 
procedimentos deste capítulo, o regime de teletrabalho.

Art. 24. Os(as) magistrados(as) titulares de comarcas de 
entrância final e os titulares de Comarcas de entrância interme-
diária com mais de 3 (três) varas, que optarem pelo regime de 
teletrabalho, deverão comparecer ao fórum pelo menos 3 (três) 
dias úteis por semana.

§ 1º. Os(as) magistrados(as) titulares de comarcas de entrân-
cia intermediária com 3 (três) ou menos varas, os(as) titulares de 
comarcas de entrância inicial e os(as) juízes(as) substitutos(as), 
que optarem pelo regime de teletrabalho, deverão comparecer 
ao fórum pelo menos 4 (quatro) dias úteis por semana.

§ 2º. Para os fins do disposto no caput e no §1º, aplica-se 
aos(às) juízes(as) de direito auxiliar o mesmo regime dos(as) juí-
zes(as) titulares da respectiva comarca.

§ 3º. Nos dias em que trabalhar remotamente, o(a) magis-
trado(a) deverá estar na comarca em que autorizado(a) a residir.

§ 4º. A assinatura digital dos atos a cargo do(a) magistra-
do(a) deverá ser por ele(a) exclusivamente efetuada e, se estiver 
em regime de teletrabalho, de seu equipamento pessoal.

Art. 25. O(A) magistrado(a) diretor(a) submeterá, para fins 
de controle, à Presidência e à Corregedoria Geral da Justiça, es-
cala de comparecimento presencial dos(as) magistrados(as) do 
respectivo fórum, bem como eventuais alterações subsequentes.

§ 1º. Sem prejuízo da observância das regras fixadas no ar-
tigo anterior quanto ao comparecimento presencial mínimo de 
cada magistrado(a), o magistrado(a) diretor(a) deverá zelar para 
que seja garantida, em cada dia útil da escala, a presença de pelo 
menos 1/3 (um terço) do número total de magistrados(as) em 
exercício no fórum.

§ 2º. O piso de 1/3 (um terço) estabelecido no parágrafo 
anterior não se aplica às comarcas de vara única, em relação às 
quais deverá ser observada apenas a regra do §1º do art. 24 des-
ta Resolução.

§ 3º. A Presidência poderá determinar, a qualquer tempo, de 
ofício, ou por provocação, ouvida a Corregedoria Geral da Justiça, 
a modificação da escala apresentada.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. 
Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há uma infinidade de outros números. 

ℝ = ℚ ∪ I, sendo ℚ ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:
ℝ*= {x ∈ ℝ│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
ℝ+ = {x ∈ ℝ│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
ℝ*

+ = {x ∈ ℝ│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
ℝ- = {x ∈ ℝ│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
ℝ*

- = {x ∈ ℝ│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, números 
opostos e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos são 
maiores que zero, enquanto os negativos são menores. Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois números 
reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número real. Assim, vamos 

abordar as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 
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Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
– Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos:

> ; <  ou  ] ; [

– Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: 
≥ ; ≤  ou  [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
[a, b[ = (a, b);
]a, b] = (a, b];
]a, b[ = (a, b).

a) Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se estendem 
indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

b) O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
c) O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.

Operações com Números Relativos

Adição e Subtração de Números Relativos
a) Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os valores absolutos e conserve o sinal.
b) Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão de Números Relativos
a) Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e o quociente são sempre positivos.
b) Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e o quociente são sempre negativos.

Exemplos:
1. Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a diferença  na reta dos números reais é:

(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.
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Solução:

Resposta: A.

2. Considere m um número real menor que 20 e avalie as afirmações I, II e III:
I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.

É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Solução: 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.
Resposta: C. 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.
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Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

RAZÃO E PROPORÇÃO

RAZÃO
É uma fração, sendo a e b dois números a sua razão, chama-

-se razão de a para b: a/b ou a:b , assim representados, sendo b 
≠ 0. Temos que:

Exemplo:
(SEPLAN/GO – PERITO CRIMINAL – FUNIVERSA) Em uma 

ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 150 kg de um 
produto parecido com maconha. Na análise laboratorial, o peri-
to constatou que o produto apreendido não era maconha pura, 
isto é, era uma mistura da Cannabis sativa com outras ervas. In-
terrogado, o traficante revelou que, na produção de 5 kg desse 
produto, ele usava apenas 2 kg da Cannabis sativa; o restante era 
composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é correto afirmar 
que, para fabricar todo o produto apreendido, o traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 

2kg da Cannabis sativa e os demais outras ervas. Podemos escre-
ver em forma de razão , logo :

Resposta: C

Razões Especiais
São aquelas que recebem um nome especial. Vejamos algu-

mas:
Velocidade: é razão entre a distância percorrida e o tempo 

gasto para percorrê-la.

Densidade: é a razão entre a massa de um corpo e o seu 
volume ocupado por esse corpo. 

PROPORÇÃO
É uma igualdade entre duas frações ou duas razões.

Lemos: a esta para b, assim como c está para d.
Ainda temos:

• Propriedades da Proporção
– Propriedade Fundamental: o produto dos meios é igual ao 

produto dos extremos:
a . d = b . c

– A soma/diferença dos dois primeiros termos está para o 
primeiro (ou para o segundo termo), assim como a soma/dife-
rença dos dois últimos está para o terceiro (ou para o quarto ter-
mo).

– A soma/diferença dos antecedentes está para a soma/dife-
rença dos consequentes, assim como cada antecedente está para 
o seu consequente.

Exemplo:
(MP/SP – AUXILIAR DE PROMOTORIA I – ADMINISTRATIVO 

– VUNESP) A medida do comprimento de um salão retangular 
está para a medida de sua largura assim como 4 está para 3. No 
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MS-WINDOWS 10 OU SUPERIOR: CONCEITO DE 
PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, 

ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO 

DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 
INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS DO 

MICROSOFT-365

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

Atalhos de Teclado
CTRL+A: seleciona todos os itens da Área de Trabalho 

(Desktop).
CTRL+C: copia os itens selecionados.
CTRL+X: recorta os itens selecionados.
CTRL+V: cola os itens selecionados.
CTRL+Z: desfaz a última ação.
CTRL+Y: refaz a última ação desfeita por meio do CTRL+Z.
CTRL+ESC: aciona o Menu Iniciar.
CTRL+SHIFT+ESC: abre o Gerenciador de Tarefas do 

Windows.
ALT+TAB: alterna entre as janelas abertas, exibindo uma 

bandeja com miniaturas das janelas.
CTRL+ALT+DEL: exibe a tela de segurança do Windows, que 

dá as opções para bloquear o computador, trocar de usuário, 
fazer logoff, alterar senha e iniciar o Gerenciador de Tarefas.

ALT+F4: fecha a janela atual.
ALT+I: aciona o Menu Iniciar.
DELETE: envia o item selecionado para a Lixeira do Windows.

SHIFT+DELETE: exclui o item selecionado definitivamente.

Tecla WINDOWS (também conhecida como tecla WIN ou 
Logotipo do Windows)

WIN (sozinha): aciona o Menu Iniciar (não sei se você 
percebeu, mas esta é a terceira forma de acionar este menu).

WIN+D: exibe a Desktop.
WIN+E: abre o Windows Explorer.
WIN+F: abre a Pesquisa do Windows, para localizar arquivos 

e pastas.
WIN+G: exibe os Gadgets do Windows, que são mini 

aplicativos do Desktop.
WIN+L: bloqueia o computador.
WIN+M: minimiza todas as janelas.
WIN+SHIFT+M: exibe todas as janelas minimizadas pelas 

teclas WIN+M.
WIN+R: inicia o caixa de diálogo Executar, que permite 

executar um arquivo ou programa.
WIN+T: exibe o Flip da Barra de Tarefas, que é a miniatura 

das janelas abertas, dos botões da Barra de Tarefas.
WIN+TAB: exibe o Flip 3D, que permite alternar entre as 

janelas abertas por meio de um visual em forma de cascata 
tridimensional.

WIN+ESPAÇO: exibe a Desktop através das janelas abertas, 
deixando-as transparentes, como se fosse uma visão de Raio-X. 
Este recurso se chama Aero Peek, já comentado em artigos 
anteriores.

WIN+HOME: minimiza todas as janelas, exceto a que está 
ativa no momento, ou seja, aquela que está sendo acessada pelo 
usuário. Esse recurso se chama Aero Shake.

WIN+PAUSE/BREAK: abre a janela de Propriedades do 
Sistema.

WIN+ →: redimensiona a janela ativa, fazendo-a ocupar a 
metade direita da tela.

WIN+ ←: redimensiona a janela ativa, fazendo-a ocupar a 
metade esquerda da tela.

WIN+ ↑: redimensiona a janela ativa, maximizando-a.
WIN+ ↓: redimensiona a janela ativa, restaurando-a, caso 

esteja maximizada ou minimizando-a, caso esteja restaurada.

Windows Explorer
Teclas de Função
F1: abre a ajuda do Windows.
F2: renomeia o item selecionado (pasta ou arquivo).
F3: abre o campo de pesquisa na própria janela ativa.
F4: abre o campo histórico de endereços, da barra de 

endereços.
F5: atualiza os itens exibidos.
F6: muda o foco do cursor entre os frames da janela.
F10: ativa o Menu Arquivo.
F11: alterna para exibição em tela cheia.
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INFORMÁTICA

MS-WORD : ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, CABEÇALHOS, 
PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, IMPRESSÃO, 

CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS 
PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO

O Word é um editor de texto amplamente utilizado, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas etc.
Suas principais funcionalidades são:

Área de trabalho
Nesta Área é possível digitar o texto e formatá-lo de acordo com a necessidade, observe o exemplo na imagem a seguir:

Iniciando um novo documento

A partir disso, pode ser utilizada a área de trabalho do Word, onde é possível digitar os textos e aplicar as formatações e 
alinhamentos desejados.
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VISA AVALIAR A HABILIDADE DO(A) CANDIDATO(A) 
EM ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA DAS 

RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
COISAS, EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS 
INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E 

AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER 
A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. ESTRUTURAS 

LÓGICAS, LÓGICAS DE ARGUMENTAÇÃO, 
DIAGRAMAS LÓGICOS

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões 
e criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstra-
tos ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na re-
solução de problemas complexos e no enfrentamento de desa-
fios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.
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As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 
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Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessá-
ria para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
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inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os la-

dos têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente 

dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

Equivalências
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.

Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 
resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a ta-
bela-verdade abaixo.

p q p  ∨ q ~(p  ∨ q) ~p  ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p  ∨ q) e ~p  ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é bom 
e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos que 
estudar matemática é bom!!

Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis de 

De Morgan, que se referem às negações das proposições do tipo 
negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, assim 
como negação da disjunção e sua equivalência com a conjunção, 
como segue:

¬(p  ∧ q) = ¬p  ∨ ¬q
¬(p  ∨ q) = ¬p  ∧ ¬q

Implicações
Uma proposição P(p,q,r,...) implica logicamente ou apenas 

implica uma proposição Q(p,q,r,...) se Q(p,q,r,...) é verdadeira 
(V) todas as vezes que P(p,q,r,...) é verdadeira (V), ou seja, a 
proposição P implica a proposição Q, quando a condicional P → 
Q for uma tautologia.

Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, 
simbolicamente temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

A não ocorrência de VF na tabela verdade de P → Q, ou 
ainda que o valor lógico da condicional P → Q será sempre V, ou 
então que P → Q é uma tautologia. 

Observação: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente 
distintos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um 
conectivo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação 
lógica que pode ou não existir entre duas proposições.




